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ATO Nº 085/2020
 

Revoga o Ato nº 050/2020, de 23 de março 
de 2020, que instituiu o Plano de Contenção 
de Gastos no âmbito do Ministério Público 
Tocantinense, com o objetivo de otimizar as 
despesas a serem realizadas e proporcionar 
a geração de economia no orçamento da 
Instituição.

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que são conferidas pelo 
artigo 17, incisos VIII, f e XII, b e i, da Lei Complementar nº 51/2008;

CONSIDERANDO que os resultados nominal e primário 
do 1º quadrimestre foram superavitários, conf. Relatório Resumido 
da Execução Orçamentária publicado no Diário Oficial n.º 5611, de 
28 de maio de 2020, págs. 28 43;

CONSIDERANDO que a RCL- Receita Corrente Líquida 
do Estado do Tocantins permanece no patamar dos exercícios 
anteriores, conf. relatório dos últimos 12 meses, em anexo;

CONSIDERANDO que a LEI COMPLEMENTAR Nº 
173, DE 27 DE MAIO DE 2020, instituiu o Programa federativo 
de Enfrentamento ao Coronavírus (Covid-19), alterou a Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 e estabeleceu 
auxílio financeiro aos Estados e Municípios na ordem de R$ 
60.000.000.000,00 (sessenta bilhões de reais), além de suspender 
o pagamento das dívidas dos Estados com a União e adotar outras 
providências;

CONSIDERANDO que a PORTARIA Nº 774, de 09 
de abril de 2020, do Ministério da Saúde, estabeleceu recurso 
de Custeio das Ações e dos Serviços Públicos de Saúde a 
ser disponibilizado aos Estados, Distrito federal e Municípios, 
destinados ao combate do coronavírus - COVID 19, na ordem de 
3,7 bilhões de reais, sendo que parte desse recurso beneficiou todo 
o Estado do Tocantins;

CONSIDERANDO que foram atingidas as metas mensais 
de redução de despesas no âmbito do MPTO, estabelecidas através 
do Ofício Circular nº. 006/2020 GAB/PGJ/DG/MPE-TO, de 27 de 
abril de 2020, Protocolo e-doc n.º 07010336650202072;

CONSIDERANDO a regularidade do fluxo de caixa desta 
Procuradoria-Geral de Justiça até a presente data, inclusive, com 
os pagamentos a fornecedores, folha de pagamento e encargos 
sociais em dia;

RESOLVE:

Art. 1º REVOGAR o Ato nº 050/2020, de 23 de março 
de 2020, que instituiu o Plano de Contenção de Gastos no âmbito 
do Ministério Público Tocantinense, com o objetivo de otimizar 
as despesas a serem realizadas e proporcionar a geração de 
economia no orçamento da Instituição, publicado no Diário Oficial 
Eletrônico do Ministério Público do Estado do Tocantins Edição nº 
956, de 23/03/2020.

Artigo 2º Este Ato entra em vigor na data de sua 
publicação.

PUBLIqUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 21 de julho de 2020.

MARIA COTINhA BEZERRA PEREIRA
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 592/2020

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, e com fulcro 
no art. 17, inciso X, alínea “g”, da Lei Complementar Estadual nº 51, 
combinado com o art. 58, III e arts. 66 a 76 da Lei federal nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993, e considerando o disposto no ATO/PGJ N° 
024/2016, de 28 de março de 2016, e ainda, o teor do protocolo nº 
07010349148202021:

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores nominados para, sem 
prejuízo de suas atribuições normais, exercerem os encargos de 
fiscal Técnico e fiscal Administrativo, sendo o primeiro na condição 
de titular e o segundo na condição de substituto, para o caso de 
impedimento e afastamento legal da titular do Contrato a seguir:

Art. 2º As atribuições de gestão e fiscalização deverão 
ser desenvolvidas obedecendo aos dispositivos do ATO/PGJ N° 
024/2016, de 28 de março de 2016.

PUBLIqUE-SE. CUMPRA-SE. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 22 de julho de 2020. 

MARIA COTINhA BEZERRA PEREIRA
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 593/2020

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar no 51, de 02 de janeiro de 2008;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o servidor fLAVIANO NOGUEIRA DA 
fONSECA, Analista Ministerial – Ciências Contábeis, matrícula n° 
85408, para auxiliar o Grupo de Atuação Especial de Combate ao 
Crime Organizado – GAECO, a partir de 24 de julho de 2020.

Fiscal Técnico e

Administrativo 
Substituto de Fiscal Número Objeto

Jadson Martins Bispo

Matrícula nº 102710 

Danilo Carvalho da Silva 

Matrícula nº 129415 
033/2020

O presente contrato tem por objeto a  Contratação

de  empresa(s)  especializada(s)  no  fornecimento

de persianas com instalações e demais materiais

necessários  para  atendimento  das  necessidades  da

sede da Procuradoria-Geral de Justiça em Palmas e

Promotorias de Justiça da Capital  e do Interior do

Estado  do  Tocantins,  conforme  discriminação

prevista no Anexo II do Edital do Pregão Presencial

Nº  029/2019,  Processo  administrativo  nº

19.30.1516.0000322/2019-41,  parte  integrante  do

presente instrumento. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
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PUBLIqUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 22 de julho de 2020.

MARIA COTINhA BEZERRA  PEREIRA
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 594/2020

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar no 51, de 02 de janeiro de 2008;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o servidor fREURISMAR ALVES 
DE SOUSA, Analista Ministerial – Ciências Contábeis, matrícula nº 
106710, para auxiliar o Centro de Apoio Operacional do Patrimônio 
Público e Criminal – CAOPAC, a partir de 24 de julho de 2020.

PUBLIqUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 22 de julho de 2020.

MARIA COTINhA BEZERRA  PEREIRA
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 595/2020

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 2008, 
em consonância com as diretrizes estabelecidas na Resolução nº 
003/2009/CPJ, de 15 de dezembro de 2009; e considerando o teor 
do protocolo nº 07010349079202056;

RESOLVE:

Art. 1º DISPENSAR ThALITA LOhANNA SAMPAIO 
TAVARES do serviço voluntário no Ministério Público do Estado do 
Tocantins, prestado na 9ª Procuradoria de Justiça, a partir de 22 de 
julho de 2020.

PUBLIqUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 22 de julho de 2020. 

MARIA COTINhA BEZERRA PEREIRA
Procuradora-Geral de Justiça

ASSUNTO: Compensação de plantão
INTERESSADA: ARAÍNA CESÁREA fERREIRA DOS SANTOS 
D’ALESSANDRO
PROTOCOLO: 07010348822202051

DESPACHO Nº 275/2020 – Nos termos do art. 17, inciso 
V, alínea “h”, item 1, da Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 
2008, e Ato nº 034/2020; considerando as informações consignadas 

nos assentamentos funcionais e sistema de arquivos da Diretoria 
de Expediente, e, ainda, a concordância dos Promotores de Justiça 
Thiago Ribeiro franco Vilela e Célem Guimarães Guerra Júnior, 
DEfIRO o pedido formulado pela Promotora de Justiça ARAÍNA 
CESÁREA fERREIRA DOS SANTOS D’ALESSANDRO, para 
conceder-lhe 06 (seis) dias de folga, a serem usufruídos nos dias 
05, 06, 07, 10, 11 e 12 de agosto de 2020, em compensação aos 
dias 18 e 19/08/2018; 01 e 02/12/2018; e 26 e 27/05/2019, os quais 
permaneceu de plantão.

PUBLIqUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 22 de julho de 2020.

MARIA COTINhA BEZERRA PEREIRA 
Procuradora-Geral de Justiça

ASSUNTO: Compensação de plantão
INTERESSADA: fLÁVIA RODRIGUES CUNhA
PROTOCOLO: 07010348998202011

DESPACHO Nº 276/2020 – Nos termos do art. 17, inciso 
V, alínea “h”, item 1, da Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 
2008, e Ato nº 034/2020; considerando as informações consignadas 
nos assentamentos funcionais e sistema de arquivos da Diretoria 
de Expediente, e, ainda, a concordância da Promotora de Justiça 
Beatriz Regina Lima de Mello, DEfIRO o pedido formulado 
pela Promotora de Justiça fLÁVIA RODRIGUES CUNhA, para 
conceder-lhe 05 (cinco) dias de folga, a serem usufruídos no 
período de 03 a 07 de agosto de 2020, em compensação aos dias 
18 e 19/08/2018; 01 e 02/12/2018; e 26 e 27/05/2019, os quais 
permaneceu de plantão.

PUBLIqUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 22 de julho de 2020.

MARIA COTINhA BEZERRA PEREIRA 
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA DG Nº 134/2020

O Diretor-Geral da Procuradoria-Geral de Justiça 
do Estado do Tocantins, no uso de suas atribuições legais 
consubstanciadas no art. 99 da Resolução nº 008/2015/CPJ 
(Regimento Interno), de 22 de outubro de 2015 e no  Ato PGJ nº. 
036/2020, de 28 de fevereiro de 2020.

Considerando a necessidade do serviço desenvolvido 
no(a) Assessoria Especial Jurídica, exposta no requerimento sob 
protocolo nº 07010348856202045, de 20 de julho de 2020, da lavra 
do(a) Promotora de Justiça e Assessora Especial da Procuradora-
Geral de Justiça.

DIRETORIA-GERAL
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R E S O L V E:

Art. 1º. Interromper, a bem do serviço público, por 
interesse da Administração, as férias do(a) servidor(a) Lucielle 
Lima Negry Xavier, a partir de 20/07/2020, referentes ao período 
aquisitivo 2019/2020, marcadas anteriormente de 06/07/2020 
a 04/08/2020, assegurando o direito de usufruto desses 16 
(dezesseis) dias restantes em época oportuna.

PUBLIqUE-SE. CUMPRA-SE.

Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, 
em Palmas – TO, 20 de julho de 2020.

Uiliton da Silva Borges
Diretor-Geral

P.G.J

PORTARIA DG Nº 135/2020

O Diretor-Geral da Procuradoria-Geral de Justiça 
do Estado do Tocantins, no uso de suas atribuições legais 
consubstanciadas no art. 99 da Resolução nº 008/2015/CPJ 
(Regimento Interno), de 22 de outubro de 2015 e no Ato PGJ nº. 
036/2020, de 28 de fevereiro de 2020.

Considerando a necessidade do serviço desenvolvido 
no(a) Corregedoria-Geral, exposta no requerimento sob protocolo 
nº 07010348920202098, de 20 de julho de 2020, da lavra do(a) 
Corregedor-Geral.

R E S O L V E:

Art. 1º. Suspender, a bem do serviço público, por 
interesse da Administração, as férias do(a) servidor(a)  Cristiano 
José Paccola, referentes ao período aquisitivo 2019/2020, 
marcadas anteriormente de 20/07/2020 a 31/07/2020, assegurando 
o direito de usufruto desses 12 (doze) dias em época oportuna.

PUBLIqUE-SE. CUMPRA-SE.

Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, 
em Palmas – TO, 20 de julho de 2020.

Uiliton da Silva Borges
Diretor-Geral

P.G.J

PORTARIA DG Nº 138/2020

O DIRETOR-GERAL DA PROCURADORIA-GERAL 
DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas 
atribuições legais, consubstanciadas nos incisos XI e XV, do art. 
99, da Resolução nº 008/2015/C.P.J. (Regimento Interno), no art. 
2º, inciso II, alínea “a”, do ATO/PGJ nº 036/2020, e com fulcro nos 
artigos 5º, caput, 12, 17 e 18, todos do ATO nº 020/2017 e nos 
artigos 173 e 174, inc. II, ambos da Lei Estadual nº 1.818/2007 
– Estatuto dos Servidores Civis do Estado do Tocantins e no que 
consta nos autos administrativo nº 19.30.1530.0000440/2020-37;

RESOLVE:

I – INSTAURAR Sindicância Decisória em desfavor do 
Técnico Ministerial Especializado – Técnico em Informática, M.T.T, 
em razão da sua conduta funcional denunciada perante a Ouvidoria 

deste Parquet (ID SEI 0023839) e pela Chefe da Assessoria de 
Comunicação (DOC SEI 0024237), além do teor do Parecer 
nº 135/2020, da Assessoria Jurídica da Diretoria-Geral (ID SEI 
0024757), onde observa-se, em tese, a infringência por parte do 
servidor dos deveres funcionais tipificados nos incisos II, III, XI e 
XIV, do art. 133, além do disposto nos artigos 131 e 132, todos da 
Lei Estadual nº 1.818/2007.

II – CONVOCAR os Membros da Comissão Processante 
Permanente, constituída pela Portaria nº 284/2020, publicada 
no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do 
Tocantins, Edição nº 946, em 06 de março de 2020, para instalar, 
conduzir e concluir os trabalhos de apuração das irregularidades 
acima aludidas.

III – DETERMINAR a imediata instalação dos trabalhos, 
tão logo a publicação desta Portaria, noticiando o servidor de tudo, 
desde o início; e a sua conclusão no prazo legal de 30 (trinta) dias, 
o qual poderá ser prorrogado por igual período, conforme disposto 
no artigo 166, § 3º, da Lei Estadual n.º 1.818/2007 e no art. 37, 
§1º, do ATO/PGJ nº 020/2017, podendo a Comissão deslocar-
se, conforme necessário, a realização das diligências atinentes à 
instrução procedimental.

IV – AUTORIZAR os Membros da Comissão Processante 
Permanente, mencionada no inciso II supra, a se reportarem 
diretamente a outros Órgãos da Administração Pública para 
implementação de diligências porventura necessárias à instrução 
processual.

DÊ-SE CIÊNCIA. PUBLIqUE-SE. CUMPRA-SE.

DIRETORIA-GERAL DA PROCURADORIA-GERAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, em Palmas/TO, 22 de 
julho de 2020.

Uiliton da Silva Borges
Diretor-Geral

P.G.J

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO Nº.: 033/2020
PROCESSO Nº.: 19.30.1516.0000322/2019-41
CONTRATANTE: PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS.
CONTRATADA: LEON SISTEMAS CONSTRUTIVOS E 
CONSTRUÇÃO LTDA
OBJETO: O presente contrato tem por objeto a Contratação de 
empresa(s) especializada(s) no fornecimento de persianas com 
instalações e demais materiais necessários para atendimento 
das necessidades da sede da Procuradoria-Geral de Justiça em 
Palmas e Promotorias de Justiça da Capital e do Interior do Estado 
do Tocantins, conforme discriminação prevista no Anexo II do 
Edital do Pregão Presencial Nº 029/2019, Processo administrativo 
nº 19.30.1516.0000322/2019-41, parte integrante do presente 
instrumento.
VALOR TOTAL: A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela 
execução do objeto o valor total de R$ 4.025,00 (quatro mil e vinte 
e cinco reais).
VIGÊNCIA: O presente Contrato terá vigência a partir da data da sua 
assinatura até 31 de dezembro de 2020, nos termos do art. 57, caput, 
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da Lei nº 8.666/1993.
MODALIDADE: Pregão Presencial, Lei n° 10.520/2002.
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39
ASSINATURA: 21/07/2020
SIGNATÁRIOS: Contratante: Uiliton da Silva Borges
                           Contratada: Jose Leonan Resplandes de freitas

UILITON DA SILVA BORGES
Diretor-Geral

P.G.J.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

CONTRATO Nº: 057/2016
ADITIVO Nº: 4º Termo Aditivo
Processo nº: 2016/0701/00280
CONTRATANTE: Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins
CONTRATADO: Dígitro Tecnologia S.A..
OBJETO: fica prorrogado o prazo do Contrato 057/2016, por mais 
12 (doze) meses, com Vigência de 10/08/2020 a 09/08/2021.
MODALIDADE: Inexigibilidade de Licitação, art. 25, caput da Lei nº. 
8.666/93.
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.40
ASSINATURA: 20/07/2020
SIGNATÁRIOS: Contratante: Maria Cotinha Bezerra Pereira
                          Contratada: Milton João de Espíndola

UILITON DA SILVA BORGES
Diretor-Geral

P.G.J.

920109 - ARQUIVAMENTO

Processo: 2020.0003628

Autos sob o nº 2020.0003628
Natureza: Notícia de fato
OBJETO: ARqUIVAMENTO IN LIMINE DE NOTÍCIA DE fATO
1 – RELATÓRIO
Tratam os presentes autos de Notícia de fato, autuada em data 
de 19/06/2020, pela 9ª Promotoria de Justiça da Capital, sob o nº 
2020.0003628, em decorrência de representação popular formulada 
pelo senhor José Eustáquio, tendo como objeto o seguinte:
1 – apurar eventual ocorrência de ilegalidade em decorrência 
de eventual majoração da remuneração de servidores públicos 
ocupantes de cargo de provimento em comissão e não concessão de 
aumento salarial aos servidores ocupantes de cargos responsáveis 
pelo combate direto ao covid-19.
É o breve relatório.
2 – MANIfESTAÇÃO
Inicialmente, cabe ponderar que o artigo 9º, da Lei federal nº 
7.347/851 (Lei da Ação Civil Pública) preconiza que a promoção 
de arquivamento do inquérito civil ou das peças informativas é 

09ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

cabível tão logo esteja o órgão do Ministério Público convencido da 
inexistência de fundamento para a propositura da ação civil pública.
Nessa trilha intelectiva, o art. 5º, II, da Resolução CSMP – TO nº 
005/2018, preconiza que a Notícia de fato será arquivada quando o 
fato narrado não configurar lesão ou ameaça de lesão aos interesses 
ou direitos tutelados pelo Ministério Público
Compulsando detidamente os autos, verificou-se que a representação 
popular embora legítima, não se amolda, em princípio, em eventual 
cometimento de ato de improbidade administrativa, tendo em vista 
que os elementos probatórios erigidos nos autos, não denotam 
violação a nenhum dos artigos da Lei federal nº 8.429/92, não se 
constatando ocorrência de enriquecimento ilícito, dano ao erário e 
nem mesmo violação aos princípios da administração pública.
O caso em tela trata-se de irresignação referente as questões 
atinentes a políticas remuneratórias de servidores públicos. Como 
é cediço, matéria atinente à remuneração de servidores públicos é 
de iniciativa privada do chefe do Poder Executivo, depende de sua 
decisão para elevar o quantitativo remuneratório de alguma categoria 
de servidores.
A irresignação do cidadão que efetuou a representação em um ponto 
merece destaque, eis que poderia se configurar pleito legítimo, em se 
tratando de situação vivenciada na pandemia. Todavia, como se trata 
de política remuneratória, de iniciativa do Poder Executivo Municipal, 
não cabe ao Ministério Público intervir em casos tais. Caberia 
intervir se houvesse claro propósito de beneficiar uma categoria 
de servidores em detrimento de outra, com prova da ocorrência de 
desvio de finalidade.
No presente caso, não existem elementos probatórios mínimos 
indicativos da prática de ato de improbidade administrativa, a 
justificar a intervenção ministerial.
Com efeito, a propositura da ação está condicionada ao mínimo 
de prova de elementos de atos de improbidade, ou seja, presença 
de elementos demonstradores de existência de tipificação legal 
de improbidade e a sua provável autoria, o que se dá por meio de 
suporte probatório mínimo que dê sustentação à pretensão deduzida 
na peça exordial.
Sob esse prisma, não há falar em existência de ato de improbidade 
administrativa em nenhuma das suas nuances, decorrente dos fatos 
noticiados na presente representação, não existindo motivos para 
instauração de Inquérito Civil Público.
Ademais, revela-se de bom alvitre consignar que, o Superior Tribunal 
de Justiça, tem entendimento consolidado de que "a improbidade é 
ilegalidade tipificada e qualificada pelo elemento subjetivo da conduta 
do agente, considerando indispensável, para a caracterização de 
improbidade, que a conduta do agente seja dolosa, para a tipificação 
das condutas descritas nos artigos 9º e 11 da Lei 8.429/92, ou, pelo 
menos, eivada de culpa grave, nas do artigo 10" (STJ, AIA 30/AM, 
Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, CORTE ESPECIAL, DJe de 
28/09/2011). Em igual sentido: STJ, REsp 1.420.979/CE, Rel. Ministro 
hERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 10/10/2014; REsp 
1.273.583/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 02/09/2014). Veja-se:
EMENTA – STJ - ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
PREfEITO. IRREGULARIDADES NA EXECUÇÃO DO PROGRAMA 
DE ATENDIMENTO ASSISTENCIAL BÁSICO, REfERENTE À PARTE 
fIXA DO PISO DE ATENÇÃO BÁSICA (PAB-fIXO). INTEMPESTIVA 
PRESTAÇÃO DE CONTAS. ACÓRDÃO RECORRIDO qUE, À LUZ 
DA PROVA DOS AUTOS, CONCLUIU PELA NÃO COMPROVAÇÃO 
DO ELEMENTO SUBJETIVO E PELA AUSÊNCIA DE DANO 
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AO ERÁRIO. ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA NÃO 
CONfIGURADO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. […] V. Nos 
pontos em que afastado, pelo acórdão recorrido, o reconhecimento 
da prática de ato de improbidade administrativa, o acórdão recorrido 
está em conformidade com a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, no sentido de que "a improbidade é ilegalidade tipificada 
e qualificada pelo elemento subjetivo da conduta do agente. Por 
isso mesmo, a jurisprudência do STJ considera indispensável, para 
a caracterização de improbidade, que a conduta do agente seja 
dolosa, para a tipificação das condutas descritas nos artigos 9º e 
11 da Lei 8.429/92, ou pelo menos eivada de culpa grave, nas do 
artigo 10" (STJ, AIA 30/AM, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
CORTE ESPECIAL, DJe de 28/09/2011). Em igual sentido: STJ, 
REsp 1.420.979/CE, Rel. Ministro hERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 10/10/2014; REsp 1.273.583/SP, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 02/09/2014. 
VI. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
"para a configuração do ato de improbidade previsto no art. 11, inc. 
VI, da Lei n. 8.429/92, não basta o mero atraso na prestação de 
contas, sendo necessário demonstrar a má-fé ou o dolo genérico na 
prática de ato tipificado no aludido preceito normativo" (STJ, AgRg 
no REsp 1.223.106/RN, Rel. Ministro OG fERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 20/11/2014). Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 
488.007/RN, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARqUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 14/05/2014; AgRg no AREsp 526.507/
PE, Rel. Ministro hUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 
19/08/2014; AgRg no REsp 1.420.875/MG, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 09/06/2015; REsp 
1.161.215/MG, Rel. Ministra MARGA TESSLER (Desembargadora 
federal Convocada do TRf/4ª Região), PRIMEIRA TURMA, DJe 
de 12/12/2014.VIII. Agravo Regimental improvido. (AgRg no REsp 
1504147/PB, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALhÃES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 16/03/2017, DJe 27/03/2017).
Portanto, a ilegalidade e a improbidade não são, em absoluto, 
situações ou conceitos intercambiáveis, não sendo juridicamente 
aceitável tomar-se uma pela outra (ou vice-versa), uma vez que cada 
uma delas tem a sua peculiar conformação estrita: a improbidade é, 
destarte, uma ilegalidade qualificada pelo intuito doloso do agente, 
atuando sob impulsos eivados de desonestidade, malícia, dolo ou 
culpa grave.
Ademais, dessa atuação malsã do agente deve resultar (i) o 
enriquecimento ilícito próprio ou alheio (art. 9º da Lei 8.429/92), (ii) 
a ocorrência de prejuízo ao erário (art. 10 da Lei 8.429/92) ou (iii) a 
infringência aos princípios nucleares da Administração Pública (art. 
37 da Constituição e 11 da Lei federal nº 8.429/92).
No presente caso, não há que se falar em existência de ato de 
improbidade administrativa em nenhuma das suas nuances, 
decorrente dos fatos noticiados na presente representação, não 
restando motivos para o prosseguimento do presente Procedimento.
Por assim ser, não existem fundamentos para a propositura de Ação 
Civil Pública, uma vez que, os elementos probatórios erigidos pelos 
autos em alusão, não denota violação a nenhum dos artigos da Lei 
federal nº 8.429/92.
3 – CONCLUSÃO
Pelo exposto, com fundamento no art. 5º, II, da Resolução CSMP 
– TO nº 005/2018, do Conselho Superior do Ministério Público do 
Estado do Tocantins, à luz do art. 9º, da Lei federal nº 7.347/852 (Lei 
da Ação Civil Pública), PROMOVO O ARqUIVAMENTO IN LIMINE 
da Notícia de fato autuada sob o Nº 2020.0003628.
Deixo de proceder a remessa dos presentes autos ao Egrégio 

Conselho Superior do Ministério Público, tendo em vista que o caso 
em destaque não se amolda às exigências da Súmula nº 003/2013 
do CSMP, uma vez que não foi necessário realizar diligência 
investigatória alguma para elucidar os fatos sob análise.
Determino que, conforme preconiza o art. 5, § 1º, da Resolução n° 
005/2018, seja promovida a notificação do representante do senhor 
José Eustáquio, cientificando-lhe da promoção de arquivamento, 
para que, caso queira, recorra ao Egrégio Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado do Tocantins, no prazo de 10 (dez) dias.
Decorrido o prazo sem manifestação, ou seja, sem interposição de 
recurso, proceda-se o arquivamento virtual da presente notícia de 
fato pelo sistema eletrônico de procedimento denominado e-Ext, nos 
termos do art. 6º, da Resolução CSMP – TO n° 005/2018.
havendo interposição de recurso, venham-me conclusos os autos, 
para os fins do art. 5º, § 3º, da Resolução CSMP nº 005/20183.
Cumpra-se.
Palmas, TO, data certificada pelo sistema.
EDSON AZAMBUJA
Promotor de Justiça
1Art. 9º Se o órgão do Ministério Público, esgotadas todas as 
diligências, se convencer da inexistência de fundamento para 
a propositura da ação civil, promoverá o arquivamento dos 
autos do inquérito civil ou das peças informativas, fazendo-o 
fundamentadamente.
2Art. 9º Se o órgão do Ministério Público, esgotadas todas as 
diligências, se convencer da inexistência de fundamento para 
a propositura da ação civil, promoverá o arquivamento dos 
autos do inquérito civil ou das peças informativas, fazendo-o 
fundamentadamente.
3 Art. 5º, § 3º. O recurso será protocolado na secretaria do órgão que 
a arquivou e juntado à notícia de fato, que deverá ser remetida, no 
prazo de 3 (três) dias, ao Conselho Superior do Ministério Público 
para apreciação, caso não haja reconsideração.

PALMAS, 21 de julho de 2020

Documento assinado por meio eletrônico
EDSON AZAMBUJA

09ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/2108/2020

Processo: 2020.0004405

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Considerando o art. 127 da Constituição federal, que reconhece 
o Ministério Público como instituição permanente, essencial à 
função jurisdicional do Estado, incumbida da defesa da ordem 
jurídica, do regime democrático, dos interesses sociais e individuais 
indisponíveis, tendo a prerrogativa de promover o Inquérito Civil e a 
Ação Civil Pública para a proteção de interesses difusos e coletivos, 
consoante dispõe o art. 129, III;
Considerando que a Constituição federal inclui, em seu art. 6º, caput, 
dentre os direitos sociais, a proteção à maternidade e à infância; e 
determina o dever de o Estado, ao lado da sociedade e das famílias, 

10ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL
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de assegurar os direitos das crianças e adolescentes com absoluta 
prioridade, nos termos do art. 227, da Carta Maior;
Considerando que o Estatuto da Criança e do Adolescente – Lei nº 
8.069/1990 – regulamenta os direitos das crianças e adolescentes, 
os vários deveres para ampará-los, além de instrumentos, órgãos e 
serviços indispensáveis para uma efetiva proteção destes direitos, 
sendo-lhes assegurada a proteção integral de seus direitos, inclusive 
as oportunidades para lhes possibilitar seu desenvolvimento pessoal 
em condições de dignidade;
Considerando que a Organização Mundial de Saúde declarou, 
recentemente, situação de pandemia do novo coronavírus[1], que 
culminou na necessidade de reorganização dos serviços públicos e 
privados para a adoção de medidas indispensáveis para prevenir a 
contaminação de pessoas e a disseminação da COVID-19;
Considerando as Recomendações do CONANDA para a proteção 
integral a crianças e adolescentes durante a pandemia do COVID-19, 
dentre as quais se insere, no item 6.: “6. que seja garantida a 
continuidade da alimentação escolar, por meio de distribuição de 
refeições ou equivalente em dinheiro, correspondentes ao número 
normalmente realizadas na escola, a todos as/os alunas/os da 
rede pública, em âmbito federal, estadual e municipal, adotando as 
medidas necessárias para evitar o contágio”;
Considerando que o Conselho de Alimentação Escolar (CAE) é um 
órgão colegiado de caráter fiscalizador, permanente, deliberativo e 
de assessoramento, instituído no âmbito dos Estados, do Distrito 
federal e dos Municípios, que tem principal função zelar pela 
concretização da alimentação escolar de qualidade, por meio da 
fiscalização dos recursos públicos repassados pelo Fundo Nacional 
de Desenvolvimento da Educação (fNDE), que complementa o 
recurso dos Estados, Distrito federal e Municípios, para a execução 
do Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE;
Considerando que o governo federal sancionou  a Lei nº 13.987 em 7 
de abril de 2020, alterando a Lei nº 11.947, que trata de atendimento 
da alimentação escolar, autorizando, em caráter excepcional, a 
distribuição de gêneros alimentícios adquiridos com recursos do 
Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) aos pais ou 
responsáveis dos estudantes das escolas públicas de educação 
básica., permanecendo vigente até o fim do período de suspensão 
das aulas em razão de situação de emergência ou calamidade 
pública, resultado da pandemia de coronavírus. 
Considerando atos ministeriais, que preveem ao procedimento 
administrativo como instrumento adequado para acompanhar e 
fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou instituições, 
DETERMINO:
Instauração de Procedimento Administrativo para acompanhar o 
planejamento e manutenção da oferta de alimentação escolar para 
os alunos da rede estadual de ensino;
Oficiem-se o Conselho Estadual de Alimentação Escolar para que 
encaminhe cópia de suas atas e deliberações acerca das medidas 
adotadas pelo Estado do Tocantins para a distribuição da alimentação 
escolar durante a Pandemia COVID19;
Junte-se aos autos as notícias e informações oficiais ou não oficiais 
que sejam relevantes ao acompanhamento em tela, relativas às 
medidas adotadas pelo Estado do Tocantins para o fornecimento de 
alimentação escolar no período da pandemia;
Juntem-se as informações encaminhadas a esta Promotoria de 
Justiça que guardem relação com o tema objeto do presente;
Requisite-se da SEDUC informações acerca do formato, recursos 
utilizados e alcance na distribuição da alimentação escolar nesse 
período de pandemia;

Encaminhe-se remessa de cópia da presente Portaria ao Centro de 
Apoio Operacional da Infância e Juventude, nos termos do Ato nº 
046/2014 do MPE-TO;
fazer constar neste procedimento, relatório condensando as medidas 
adotadas (planos, atas de reuniões com a comunidade escolar, 
ofícios, recurso utilizado, etc) atinentes a oferta de alimentação 
escolar nesse período de pandemia.
Autue, registre e dê-se publicidade ao presente ato publicando-o em 
quadro próprio deste órgão ministerial.
[1]     https://www.unasus.gov.br/noticia/organizacao-mundial-de-
saude-declara-pandemia-de-coronavirus

PALMAS, 21 de julho de 2020

Documento assinado por meio eletrônico
KONRAD CESAR RESENDE WIMMER
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920057 - ARQUIVAMENTO

Processo: 2020.0003747

Trata-se de Procedimento Administrativo PAD/1998/2020 
instaurado após representação anônima que relatou junto à 
Ouvidoria do Ministério Público do Estado do Tocantins (Protocolo 
nº 07010344690202098), supostas irregularidades quanto ao 
cumprimento de plantões extras pela servidora Lillya Paula da Silva 
Nunes do hospital e Maternidade Dona Regina – hMDR.
Visando a resolução extrajudicial dos fatos, esta Promotoria de 
Justiça expediu o Ofício nº 347/2020/19ªPJC, para a Secretaria de 
Saúde do Estado – SESAU, e o Ofício nº 348/2020/19ªPJC, dirigido 
à Diretora do hospital e Maternidade Dona Regina – hDMR, ambos 
requisitando informações e providências acerca do suposto não 
cumprimento de plantões extras pela supracitada servidora.
Em resposta, por meio do Ofício - 5089/2020/SES/GASEC a 
SESAU informou que não há nenhum registro ou informações sobre 
descumprimento de plantões extras pela Servidora Lillya Paula da 
Silva Nunes.
foi enviada em anexo comprovação do efetivo labor nos setores 
CENTRO CIRÚRGICO e CME nos quais foram realizados os 
plantões extras pela servidora.
Em diligências junto ao Rh do hospital e Maternidade Dona Regina 
– hMDR, foi informado que não se tem conhecimento de nenhuma 
informação de descumprimento de Plantões Extras em desfavor da 
servidora, ressaltando, ainda, a SESAU, que não há irregularidade 
na folha de ponto da servidora.
Segundo a SESAU, o controle de Plantões Extras é realizado pelo 
sistema de escalas, sistema SESAU- INTRANET, pelo portal da 
Secretaria da Saúde do Tocantins.
Dessa feita, considerando que pela documentação acostada 
aos autos não se vislumbra indício de irregularidade quanto ao 
cumprimento de plantões extras pela servidora Lillya Paula da 
Silva Nunes, somando-se o fato de que a SESAU manifestou que 
não há nenhum registro ou informações sobre descumprimento de 
plantões extras pela Servidora, DETERMINO o ARqUIVAMENTO 

19ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL
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DOS AUTOS, nos termos dos arts. 27 e 28 da Resolução CSMP nº. 
005/2018 do Conselho Superior do Ministério Público.
Cientifique-se o Conselho Superior do Ministério Público do Estado 
do Tocantins e a Ouvidoria do Ministério Público do Estado do 
Tocantins a respeito da presente decisão.

PALMAS, 21 de julho de 2020

Documento assinado por meio eletrônico
ThIAGO RIBEIRO fRANCO VILELA

19ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO

O Ministério Público do Estado do Tocantins, por intermédio da 
Promotora de Justiça subscritora, titular da 23ª Promotoria de Justiça 
da Capital, com fulcro nas disposições constitucionais e legais, vem, 
por meio deste, dar CIÊNCIA a Ana Paula de Castro Monteiro, Natalia 
fernandes Machado Nascimento e EVENTUAIS INTERESSADOS, 
acerca do DECLÍNIO de atribuição do Inquérito Civil Público nº 
2018.0005714 em favor do Ministério Público federal, instaurado 
para apurar possível omissão do Poder Público na obrigação de 
realizar a manutenção e conservação da rodovia TO-020.

Palmas-TO, 21 de julho de 2020.

Kátia Chaves Gallieta
Promotora de Justiça

23ªPJC

NOTÍCIA DE FATO

Processo: 2020.0004238

Trata-se de denúncia encaminhada à 27ª Promotoria de Justiça 
da Capital pelo Conselho Municipal de Saúde (CMS), por meio do 
OfÍCIO Nº 52/2020/CSM, noticiando a exoneração da Presidente 
da fundação Escola de Saúde Pública de Palmas (fESP), Jaciela 
Margarida Leopoldino, ocorrida há mais de 03 (três) meses, 
bem como, a necessidade de nomeação de novo gestor para dar 
continuidade às atividades da fESP, as providências adotadas pelo 
CMS para resolução da demanda e a inércia do município de Palmas/
TO relativamente ao fato noticiado.
Isto posto, é a presente notícia de fato para determinar, inicialmente:
1) Autue-se o procedimento, registrando-se no e-Ext;
2) Encaminhe-se ofícios à Prefeita de Palmas/TO e ao Secretário 
de Saúde de Palmas/TO solicitando informações quanto ao fato 
noticiado e às providências adotadas;
3) Nomeie-se a Técnica Ministerial Marleide Pereira Bispo Oliveira de 
Lima para atuar como secretária no feito.

23ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

27ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

Palmas/TO, aos 14 dias do mês de julho de 2020.

PALMAS, 14 de julho de 2020

Documento assinado por meio eletrônico
ARAINA CESAREA fERREIRA DOS SANTOS D ALESSANDRO

27ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

NOTICIA DE FATO

Processo: 2020.0004407

Marta Mayara Sousa Miranda, paciente idosa, 76 anos, hipertensa, 
foi diagnosticada com covid-19 e segundo a médica plantonista da 
UPA - SUL do dia 20/07/2020 a paciente necessita ser encaminhada 
para um hospital onde haja um leito clínico para a assistência á 
pacientes com covid- 19 e possa realizar exames de imagem, como 
Tomografia Computadorizada e iniciar o tratamento com medicações 
indicadas para a patologia. Porém, segundo a regulação do estado 
o médico plantonista da ala do covid no hGP, Dr. Marcos Augusto, 
se recusa a receber a paciente alegando que falta fluxômetro no 
leito vago, a paciente encontra - se no momento com pneumonia e 
comprometimento respiratório fazendo uso de oxigênio em máscara, 
devido segundo a médica a paciente está com comprometimento 
nos dois pulmões (direito e esquerdo), segundo informações de 
funcionários da ala do HGP, encontra -se no leito dois fluxômetros, 
porém, até o momento o médico não aceita receber a paciente...

PALMAS, 21 de julho de 2020

Documento assinado por meio eletrônico
ARAINA CESAREA fERREIRA DOS SANTOS D ALESSANDRO

27ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PP/2109/2020

Processo: 2020.0000543

PORTARIA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
intermédio da Promotora de Justiça da 27ª Promotoria de Justiça 
da Comarca de Palmas-TO, no uso das atribuições conferidas pelo 
artigo 129, II, da Constituição da República, que dispõe ser atribui-
ção institucional do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos 
Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos 
assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas necessá-
rias a sua garantia;
Considerando que o Ministério Público é instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis;
Considerando que nos termos do artigo 196 da Constituição fede-
ral, a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido median-
te políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de 
doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às 
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação;
Considerando que nos termos do artigo 2º, da Lei nº 8.080/1990: “A 
saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado 
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prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício”;
Considerando que consta informações na Notícia de fato nº 
2020.0000543 que visa averiguar se os leitos de UTI pediátrica 
são insuficientes para atender a demanda; Que existem apenas 15 
leitos, sendo 9 leitos no hospital Geral de Palmas (8 ocupados com 
doença crônica e 1 para as agudas) e 6 leitos no hospital Cristo Rei 
(5 ocupados com doença crônica e 1 aguda).
RESOLVE:
Instaurar Procedimento Preparatório, com fundamento no art. 60, 
VI da LC Estadual 51/08, diante do que preceitua o artigo 8º, § 1º 
da Lei federal nº 7.347/85, e art. 21 da Resolução nº 005/2018 do 
CSMP-TO, com o intuito de averiguar se a quantidade de leitos de 
UTI pediátrica disponíveis na rede de saúde pública de Palmas são 
suficientes para atender a necessidade da sociedade.
Determino, inicialmente, as seguintes providências:
a) Registre-se e autue-se a presente Portaria, anotando-se no livro 
de registro específico;
b) Comunique-se a instauração deste Procedimento Preparatório, 
imediatamente, ao Presidente do Conselho Superior do Ministério 
Público;
c) Oficie-se à Secretaria de Estado da Saúde a fim de que preste 
informações sobre a quantidade de leitos de UTI pediátrica disponí-
veis na rede pública de Palmas.
d) Publique-se a presente portaria no placar desta Promotoria de 
Justiça e no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado 
do Tocantins;
Na oportunidade indico a Técnica Ministerial Marleide Pereira Bispo 
Oliveira de Lima, lotado nesta 27ª Promotoria de Justiça, para 
secretariar o presente feito.

PALMAS, 21 de julho de 2020

Documento assinado por meio eletrônico
ARAINA CESAREA fERREIRA DOS SANTOS D ALESSANDRO

27ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/2106/2020

Processo: 2020.0004173

O Ministério Público do Estado do Tocantins, pelo 2º Promotor de 
Justiça de Guaraí-TO, no exercício de suas atribuições constitucionais 
e legais, previstas no art. 129, II e III, da Constituição federal, art. 26, 
I, da Lei n.º 8.625/93, art. 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85, e art. 61, I, da 
Lei Complementar Estadual n.º 051/08,
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 127 da Constituição da 
República federativa do Brasil, o Ministério Público é instituição 
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-
lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos 
interesses sociais e individuais indisponíveis;
CONSIDERANDO que o art. 227 da Constituição da República 
federativa do Brasil abarcou a doutrina da proteção integral da 
criança e do adolescente;
CONSIDERANDO que a Lei nº 8.069/1990 – Estatuto da Criança e do 
Adolescente - dispõe que a criança e o adolescente gozam de todos 

02ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GUARAÍ

os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo 
da proteção integral nela tratada, assegurando-se-lhes todas as 
oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento 
físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade 
e de dignidade;
CONSIDERANDO que, em seu art. 4º, caput, o Estatuto da Criança 
e do Adolescente determina que é dever da família, da comunidade, 
da sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta 
prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, 
à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência 
familiar e comunitária;
CONSIDERANDO que a citada Lei determina ainda que nenhuma 
criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido 
na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus 
direitos fundamentais (art. 5º, Lei nº 8.069/90);
CONSIDERANDO que é atribuição do Ministério Público zelar pelo 
efetivo respeito aos direitos da criança e do adolescente;
CONSIDERANDO que o Conselho Nacional do Ministério Público 
editou a Resolução n.º 174, de 4 de julho de 2017, a qual foi alterada 
pela Resolução n.º 189, de 18/06/2018, que disciplina, no âmbito do 
Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de fato e 
do Procedimento Administrativo;
CONSIDERANDO que, de igual forma, o Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado do Tocantins publicou a Resolução n.º 
05/2018, que disciplina, no âmbito do Ministério Público do Estado 
do Tocantins, a instauração e a tramitação dos procedimentos 
extrajudiciais;
CONSIDERANDO que o artigo 8º, da Resolução no 174/2017, do 
CNMP, e art. 23 da Resolução n.º 05/2018 do CSMP-TO asseveram 
que o Procedimento Administrativo é o instrumento próprio da 
atividade-fim destinado a apurar fato que enseje a tutela de interesses 
individuais indisponíveis;
CONSIDERANDO os fundamentos expostos e as informações e 
documentos acostados nos autos da Notícia de fato nº 2020.0004173 
(numeração do sistema e-Ext),
RESOLVE:
Instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, objetivando a coleta 
de informações, subsídios e elementos de convicção com vistas a 
acompanhar os atendimentos e evolução da criança J.G.S.B.
Se no curso do procedimento administrativo surgirem fatos que 
demandem apuração criminal ou sejam voltados para a tutela dos 
interesses ou direitos difusos, coletivos ou individuais homogêneos, 
deve ser instaurado o procedimento de investigação pertinente ou 
encaminhada a notícia do fato e os elementos de informação a quem 
tiver atribuição.
O presente Procedimento Administrativo possui prazo de 01 (um) 
ano para encerramento, podendo ser sucessivamente prorrogado 
pelo mesmo período, desde que haja decisão fundamentada, à vista 
da imprescindibilidade da realização de outros atos (artigo 11, da 
Resolução 174/2017, do CNMP, e art. 26 da Resolução n.º 05/2018 
do CSMP-TO).
Antes de seu encerramento, todavia, deve ser elaborado relatório para 
envio ao Conselho Superior do Ministério Público, sem necessidade 
de remessa dos autos para homologação de arquivamento, devendo 
ser cientificado o noticiante da decisão de arquivamento, da qual 
caberá recurso ao Conselho Superior do Ministério Público, no 
prazo de 10 (dez) dias, destacando-se que a cientificação será 
realizada, preferencialmente, por correio eletrônico (artigos 12 e 13 
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da Resolução 174/2017 – CNMP, e artigos 27 e 28 da Resolução n.º 
05/2018 do CSMP-TO).
Determina-se a realização das seguintes diligências:
1. Autue-se e registre-se o presente procedimento administrativo 
no sistema eletrônico E-EXT, utilizando-se a tabela de taxonomia 
definida pelo Conselho Nacional do Ministério Público;
2. Junte-se a estes autos a Notícia de fato correlata e eventuais 
documentos que a acompanham;
3. Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público e 
encaminhe-se a portaria na íntegra para a Área Operacional de 
Publicidade dos Atos Oficiais, para publicação;
4. Nomeia-se a auxiliar técnica Letícia Giaconette Mendonça Martins 
como secretária deste feito;
5. Oficie-se ao Conselho Tutelar de Guaraí, comunicando a instauração 
do presente procedimento e requisitando acompanhamento da 
criança, com emissão de relatórios mensais;
6. Oficie-se ao CREAS de Guaraí para realização de estudo 
psicossocial e emissão de relatório;
7. Aguarde-se o envio dos relatórios requisitados. Em seguida, 
volvam-se os autos conclusos.

GUARAI, 21 de julho de 2020

Documento assinado por meio eletrônico
fERNANDO ANTONIO SENA SOARES

02ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GUARAI

RECOMENDAÇÃO

Processo: 2020.0001971

RECOMENDAÇÃO ADMINISTRATIVA N. 22/2020
URGENTE
O Ministério Público do Estado do Tocantins, por seu Promotor de 
Justiça titular da 6ª Promotoria de Justiça de Gurupi/TO, no uso de 
suas atribuições previstas na Constituição federal (artigo 129), Lei 
Orgânica Nacional do Ministério Público – n. 8.625/93 (artigo 26, I) e 
Lei Complementar Estadual n. 51/2008 (artigo 89, I), e:
CONSIDERANDO as funções institucionais, previstas no “caput” 
do artigo 127 e no inciso II, do artigo 129 da Constituição federal, 
bem como a prescrição constante do Mapa Estratégico Nacional do 
Conselho Nacional do Ministério Público, de eficiência do exercício 
institucional, por meio da atuação proativa, efetiva, preventiva e 
resolutiva, respeitando as competências constitucionais;
CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, 
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à 
redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso 
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação, nos termos do artigo 196 da Constituição 
federal, sendo certo que a vida é o bem maior a ser protegido pela 
ordem jurídica, devendo ser prioridade para todo gestor público, 
sobretudo em época de pandemia;
CONSIDERANDO a situação de Emergência em Saúde Pública de 
Importância Nacional, decretada pelo Ministério da Saúde, conforme 
Portarias 188 e 356/GM/MS;

06ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GURUPI

CONSIDERANDO a situação de emergência de saúde pública 
decretada pela Lei nº 13.979/2020, que prevê, em seu art. 3º, 
a adoção de medidas de isolamento, quarentena, realização 
compulsória de tratamentos médicos específicos, estudo e 
investigação epidemiológica, dentre outros;
CONSIDERANDO o estado de pandemia causado pelo novo 
Coronavírus - Sars-Cov-2/Covid-19, conforme declarado pela 
Organização Mundial de Saúde, em 11 de março de 2020;
CONSIDERANDO que o SUS é um sistema interfederativo, com 
responsabilidades partilhadas, e, que todas as regiões de saúde 
devem garantir o máximo de resolutividade para o atendimento das 
necessidades geradas pela pandemia;
CONSIDERANDO que para o enfrentamento de uma pandemia, 
devem ser utilizados todos os serviços de saúde disponíveis no 
território, tanto de baixa, média, como também de alta complexidade;
CONSIDERANDO que a estatística epidemiológica mundial 
demonstra que muitos pacientes diagnosticados com o coronavírus 
podem ser atendidos por unidades de saúde de menor complexidade, 
fluxo este que garante vaga nos leitos de referência e UTI, para o 
atendimento dos casos mais graves da doença;
CONSIDERANDO que muitas pessoas deverão ser atendidas 
em unidades municipais de saúde, em razão da menor gravidade 
dos casos, o que necessitará de estruturas assistenciais menos 
complexas, mas não menos eficientes, diante da conjuntura 
pandêmica vivenciada;
CONSIDERANDO que a situação atual demanda o emprego urgente 
de medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e 
agravos à saúde pública, verificando-se a necessidade de ampliar a 
rede pública assistencial à saúde tocantinense no enfrentamento da 
COVID-19;
CONSIDERANDO que para a execução dessas medidas, a 
administração direta e indireta de qualquer dos poderes da União, 
dos Estados, do Distrito federal e dos Municípios, obedecerá aos 
princípios da legalidade, moralidade, impessoalidade, publicidade e 
eficiência, nos termos do artigo 37 da Carta Constitucional;
CONSIDERANDO que o princípio da eficiência administrativa impõe 
a obrigação legal do agente público agir com eficácia real e concreta 
para a consecução dos interesses da coletividade, notadamente em 
situação de Estado de Calamidade Pública;
CONSIDERANDO que o art. 6º da Lei nº 8.080/1990 inclui no 
campo de atuação do Sistema Único de Saúde (SUS) a vigilância 
epidemiológica, entendida como um conjunto de ações que 
proporcionam o conhecimento, a detecção ou a prevenção de 
qualquer mudança nos fatores determinantes e condicionantes 
de saúde individual ou coletiva, com a finalidade de recomendar e 
adotar as medidas de prevenção e controle das doenças ou agravos
CONSIDERANDO que, na forma do art. 7º, VII, da Lei nº 8.080/1990, 
as ações e serviços públicos de saúde devem obedecer, entre outros 
princípios, a utilização da epidemiologia para o estabelecimento de 
prioridades, a alocação de recursos e a orientação programática;
CONSIDERANDO que a Lei nº 13.979/2020 estabelece o dever-poder 
de que as autoridades disciplinem, no âmbito de suas competências, 
medidas de isolamento, quarentena e requisição de bens e serviços, 
entre outras, resguardado o funcionamento de serviços públicos e 
atividades essenciais, conforme disciplina do Decreto federal nº 
10.282/2020;
CONSIDERANDO que a Portaria Interministerial nº 5, de 17 de março 
de 2020, editada pelo Ministério da Saúde e pelo Ministério da Justiça 
e da Segurança Pública, ao determinar a compulsoriedade das 
medidas de enfrentamento da emergência de saúde pública prevista 

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: 9274e18c - cd756edb - 5f4c2b65 - 0c449e8f

https://athenas.mpto.mp.br/athenas/docsverify/verify/


PALMAS-TO, quArTA-feirA, 22 De juLhO De 202011  DIÁRIO OFICIAL  Nº 1034

MINISTÉRIO PÚBLICO
ESTADO DO TOCANTINS

Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Tocantins - DOMP/TO. Esta edição: disponibilização e publicação em 22/07/2020.                                                                                                                                               
Assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001 - Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

na Lei nº 13.979/2020, registra que eventual descumprimento poderá 
sujeitar os infratores às sanções penais previstas nos arts. 268 e 330 
do Código Penal, se o fato não constituir crime mais grave;
CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 20 de março 
de 2020, declarou estado de transmissão comunitária do novo 
coronavírus em todo o território nacional, nos termos da Portaria MS 
nº 454/2020;
CONSIDERANDO que o Plano de Contingência Nacional do Ministério 
da Saúde recomenda, que durante o período de emergência em 
saúde pública, sejam adotadas medidas de restrição de atividades, 
com o objetivo de evitar a possível contaminação ou a propagação 
do coronavírus;
CONSIDERANDO que os decretos dos gestores estaduais e 
municipais e as respectivas ações restritivas devem ter por objetivo 
retardar a propagação do coronavírus e garantir que a rede de saúde 
local não venha a colapsar, assegurando-se, via de consequência, o 
melhor suporte aos pacientes;
CONSIDERANDO que devido ao número crescente de casos 
confirmados com COVID-19, no Município de Gurupi (atualmente, 
com 563 casos), onde está instalado o hospital Regional de Gurupi 
- hRG, o qual é referência no tratamento da COVID-19 para atender 
os casos agravados de todos os 18 municípios abrangidos pela 
regional da Ilha do Bananal (cerca de 190 mil habitantes), constata-
se que a rede pública de saúde no município está colapsando, sendo 
que, durante vários dias da última semana, a capacidade de leitos 
de UTI Covid no hRG permaneceu em 100% de ocupação, sendo 
necessário, inclusive, a propositura de Ação Civil Pública para se 
garantir leito em UTI Covid para 2 pacientes idosos e indígenas 
residentes em formoso do Araguaia, tal como se constata no link: 
https://globoplay.globo.com/v/8699487/;
CONSIDERANDO que, ontem, foram registradas mais 2 (dois) óbitos 
por COVID-19, no Município de Gurupi, chegando ao total de 07 (sete) 
óbitos, data em que a capacidade de leitos de UTI Covid do hospital 
Regional de Gurupi está em 80%, conforme dados extraídos do site 
http://integra.saude.to.gov.br/covid19/TaxaOcupacaoLeitosCovid;
CONSIDERANDO que, conforme dados obtidos junto ao NIR – 
Núcleo Interno de Regulação, da Secretaria de Estado da Saúde, 
com atualização até às 18hs de ontem, dos 08 (oito) pacientes 
internados em leitos de UTI COVID-19 do hRG, 04 (quatro) são do 
Município de Gurupi;
CONSIDERANDO a informação prestada de que, nesta data, o 
hospital da UNIMED (único hospital de saúde suplementar de toda 
a região Sul do Estado do Tocantins que disponibiliza leitos de UTI 
COVID-19) chegou a atingir 100% da ocupação de leitos de UTI para 
pacientes com COVID-19;
CONSIDERANDO ser público e notório que os índices de isolamento 
social, em Gurupi, não estão sendo satisfatórios, o que se comprova 
pela aglomeração de pessoas nas calçadas, praças, bares, bancos, 
casas lotéricas, demais estabelecimentos comerciais e, sobretudo, 
pelo alto deslocamento de pessoas em veículos para acampamentos 
e ranchos à beira de rios da região;
CONSIDERANDO que a ocupação irregular e desordenada do 
espaço coletivo impede o pleno desenvolvimento das funções 
sociais das cidades e seus distritos (área urbana, industrial e rural), 
comprometendo a segurança, a higiene, a saúde, o conforto e outras 
condições indispensáveis ao bem-estar de seus habitantes;
CONSIDERANDO que, no Município de Gurupi, os casos de 
pacientes confirmados por COVID-19, saltaram, no dia 1º de julho 
de 2020, de 256 casos, para os atuais 563 casos (http://www.gurupi.
to.gov.br/?page=noticias&id_not=4242), aumento de mais de 100% 

em apenas 20 dias;
CONSIDERANDO que, devido esse comportamento de “falsa 
normalidade”, nos próximos dias, vai expandir ainda mais os números 
de contaminados pelo COVID 19, no Município de Gurupi, o que 
redundará em agravamento do sofrimento da população gurupiense, 
podendo aumentar significativamente o número de mortos;
CONSIDERANDO a quantidade crescente de profissionais da área 
de saúde e da segurança pública que já estão doentes no Município 
de Gurupi, notadamente, no hospital Regional de Gurupi, tal como se 
verifica na matéria extraída no site http://www.atitudeto.com.br/mais-
de-50-profissionais-da-saude-de-gurupi-estao-afastados-devido-a-
covi-19/, diminuindo, assim, o quadro efetivo de profissionais que 
cuidam do bem-estar de todos os munícipes;
CONSIDERANDO que esta Promotoria de Justiça, em face 
do PROVÁVEL E IMINENTE COLAPSO DA REDE PÚBLICA 
DE SAÚDE, A qUAL ESTAVA COM 80% DOS LEITOS DE UTI 
COVID OCUPADOS NO hRG, E O NÚMERO CRESCENTE DE 
CONTAMINADOS, requisitou, aos 10/07/2020, ao Secretário 
Municipal de Saúde e ao Presidente do Comitê Gestor do COVID-19, 
no Município de Gurupi, comprovação de medidas que estão ou 
serão adotadas para se evitar a aglomeração de pessoas, para 
garantir o distanciamento social, sem prejuízo de outras medidas 
mais drásticas para evitar a propagação do vírus Covid-19;
CONSIDERANDO que em resposta, através do Ofício n. 90/2020, 
de 14 de julho de 2020, o Presidente do Comitê Gestor apenas deu 
respostas rasas e não informou medidas que seriam adotadas para 
aumentar o isolamento social, o que contrasta com a atual situação 
vivenciada no Município de Gurupi; e, através do Ofício n. 221/2020, 
de 14 de julho de 2020, o Secretário Municipal de Saúde informou 
apenas a adoção da pontual e insuficiente medida, através do 
Decreto Municipal n. 0746/2020, de “proibição aos estabelecimentos 
comerciais de realizarem qualquer evento que gere aglomeração 
de pessoas, proibindo a realização de qualquer mídia, publicidade 
ou promoção que atraiam a aglomeração de pessoas nos 
estabelecimentos”;
CONSIDERANDO que, com a publicação do Decreto nº 10.282/20, 
o governo brasileiro estabelece como serviços públicos e atividades 
essenciais aqueles indispensáveis ao atendimento das necessidades 
inadiáveis da comunidade, elencando entre elas a produção, 
distribuição, comercialização e entrega, realizadas presencialmente 
ou por meio do comércio eletrônico, de alimentos e bebidas (inciso 
XII, art. 3º);
CONSIDERANDO que é dever do Poder Público Municipal fiscalizar 
e coibir a ocupação desordenada dos espaços públicos, adotando 
as medidas pertinentes para promover o adequado ordenamento 
territorial, com a estrita observância das disposições previstas na 
legislação pertinente;
CONSIDERANDO que a vida e a saúde são os bens mais 
importantes de todos, e que é obrigação de todos, em especial, do 
gestor municipal zelar pela vida e saúde de todos os seus munícipes;
CONSIDERANDO que o Conselho Nacional de Saúde (CNS) expediu 
a recomendação nº 036, de 11 de maio de 2020, recomendando 
ao Ministério da Saúde, Governadores dos Estados e do Distrito 
federal, Secretários Estaduais de Saúde, Prefeitos Municipais e 
Secretários Municipais de Saúde a implementação de medidas de 
distanciamento social mais restritivo (lockdown), nos municípios com 
ocorrência acelerada de novos casos de COVID-19 e com taxa de 
ocupação dos serviços atingido níveis críticos, da seguinte forma:
“1) que sejam implementadas medidas que garantam pelo menos 
60% da população em distanciamento social, ou superiores a este, 
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em se agravando a ocupação de leitos, de maneira progressiva e 
efetiva, como medida sanitária excepcional necessária;
2) que sejam adotadas medidas de distanciamento social mais 
rigoroso, ou seja, a contenção comunitária ou bloqueio (em inglês, 
lockdown) nos municípios com ocorrência acelerada de novos casos 
de COVID-19 e com taxa de ocupação dos serviços atingido níveis 
críticos, agregando as seguintes providências:
a) Suspensão de todas as atividades não essenciais à manutenção 
da vida e da saúde, apenas autorizando o funcionamento dos 
serviços considerados essenciais, por sua natureza;
b) Adoção de medidas de orientação e de sanção administrativa 
quando houver infração às medidas de restrição social, podendo 
serem aplicadas em áreas específicas de uma cidade (bairros, 
distritos, setores);
c) Restrição da circulação de pessoas e de veículos particulares 
(somente com uso de máscaras), salvo transporte de pessoas no 
itinerário e no exercício de serviços considerados como essenciais, 
com ampliação de medidas informativas e educativas (monitoramento 
do cumprimento) em veículos de transporte coletivo; e
d) Mobilização das forças Armadas e de Segurança, pelos poderes 
Estaduais e Municipais, pela via de parcerias intersetoriais entre os 
órgãos, com vistas ao cumprimento dos protocolos de emergência 
para a adoção de bloqueio total (lockdown) quando necessário, com 
planejamento antecipado ao limite de ocupação de leitos na rede 
local de saúde”;
CONSIDERANDO que o Ministério Público é “instituição permanente, 
essencial a função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis” (Constituição federal, artigo 127, caput), 
sendo-lhe dada legitimação ativa para a defesa judicial e extrajudicial 
dos direitos difusos, sendo, ainda, sua função institucional zelar pelo 
efetivo respeito ao meio ambiente e proteção a coletividade (art. 1º, 
incisos I e IV, Lei n. 7.347/85);
CONSIDERANDO que a Recomendação nº 72, de 23 de abril de 2020, 
do CNMP, recomenda aos membros do Ministério Público, durante o 
período excepcional de pandemia de COVID-19, o fomento a uma 
atuação unificada e integrada entre os gestores municipais, estaduais 
e federal, a iniciativa privada, as instituições de ensino e pesquisa, 
e outras forças da sociedade, com a finalidade de desenvolverem 
soluções alternativas, no âmbito da ciência, economia, tecnologia 
e inovação, legalmente aptas à superação das dificuldades para a 
efetivação das políticas públicas na área da saúde.
CONSIDERANDO que tramita o PAD n. 2020.0001971, objetivando 
acompanhar e fiscalizar as ações adotadas para o enfrentamento 
da crise do coronavírus (COVID-19), sob o comando do Município 
de Gurupi;
RESOLVE
RECOMENDAR ADMINISTRATIVAMENTE ao MUNICÍPIO DE 
GURUPI, nas pessoas do Prefeito Municipal, do Secretário Municipal 
de Saúde e do Presidente do Comitê Gestor do COVID-19 do 
Município de Gurupi, que:
1 – DETERMINE, imediatamente com edição de novo DECRETO 
MUNICIPAL, MEDIDAS de recrudescimento ao isolamento social, tais 
como aquelas típicas do bloqueio total (lockdown) de atividades não 
essenciais e do fluxo de pessoas, condicionando o retorno gradual 
da normalidade apenas ao surgimento de um cenário favorável, com 

estabilização do número de casos ativos e de aumento da taxa de 
isolamento social;
2 - AVALIE a possibilidade de decretação de “LOCKDOWN”, no 
MUNICÍPIO DE GURUPI, caso se constate que, mesmo com 
as medidas acima, continue aumentando os casos de pacientes 
contaminados e de óbitos por COVID-19, devendo o “LOCKDOWN”, 
neste caso, ser decretado por, no mínimo 15 (quinze) dias, nos quais 
deverão funcionar apenas os serviços essenciais, com expressa 
regulamentação;
3 – ADOTE medidas efetivas de fiscalização para garantir o 
cumprimento das normas proibitivas e de circulação de pessoas, 
inclusive, sem máscaras e restritivas de atividades não essenciais, 
com imposição de sanções legais cabíveis em cada caso;
4 - IMPLEMENTE, no Município de Gurupi, ações educativas e 
ferramentas e metodologia utilizadas para ratificar aos cidadãos a 
necessidade de evitar reuniões e aglomerações de pessoas;
5 - ADVIRTA os moradores, empresários, funcionários, enfim, 
todos os cidadãos que poderão responder por CRIME CONTRA A 
SAÚDE PÚBLICA, uma vez que o fato do agente propagar germes 
patogênicos que possam causar epidemia ou agir com conduta que 
impeça o poder público de adotar medidas efetivas de contenção 
e mitigação da doença contagiosa, no caso, o alastramento do 
coronavírus, são condutas puníveis com penas dispostas nas leis 
penais brasileiras;
6 - SOLICITE à imprensa para que promova ampla divulgação das 
medidas adotadas, visando informar o maior número de pessoas 
possível, a fim de garantir o direito constitucional à saúde.
REQUISITAR, por fim, apresentação de resposta por escrito (através 
do e-mail promotoriasgurupi@mpto.mp.br) acerca do atendimento 
dos termos da presente RECOMENDAÇÃO, no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas, esclarecendo que a omissão de resposta 
ensejará interpretação negativa de atendimento.
ADVERTIR que o não atendimento sem justificativa da presente 
Recomendação importará na responsabilização, visando resguardar 
os bens ora tutelados, inclusive, com a propositura de ação judicial 
pertinente, tendo em vista possibilidade de ocorrência de crime de 
responsabilidade e/ou improbidade administrativa
O presente instrumento serve como mandado de notificação e deve 
ser entregue aos destinatários preferencialmente por Whatsapp ou 
e-mail, com certificação do recebimento, ou por meio diverso mais 
ágil.
Encaminhe-se cópia desta ao Governador do Estado e ao Secretário 
de Estado da Saúde do Tocantins para ciência da gravidade e do 
iminente colapso da Saúde Pública na Região Sul do Estado do 
Tocantins, bem como para adoção das medidas que se fizerem 
pertinentes.
finalmente, que seja dada ampla divulgação desta 
RECOMENDAÇÃO, além da fixação de cópia no placar da Sede das 
Promotorias de Justiça de Gurupi, o envio de cópia para publicação 
no Diário Oficial do MPTO.

GURUPI, 21 de julho de 2020

Documento assinado por meio eletrônico
MARCELO LIMA NUNES

06ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GURUPI
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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/2105/2020

Processo: 2020.0003428

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS-TO, por 
intermédio da 2ª Promotoria de Justiça de Miracema do Tocantins, 
sob a direção desta Promotora de Justiça STERLANE DE CASTRO 
fERREIRA, no exercício de suas atribuições constitucionais e legais, 
máxime a atribuição relacionada à defesa do meio ambiente sadio e 
equilibrado e do Patrimônio histórico-Cultural, em defesa à cidadania, 
enquanto interesse difuso decorrente do próprio direito fundamental 
à vida (arts.127, caput, 129, incisos II e III, c/c artigo 225,caput, da 
Constituição federal de 1988 e art. 8º, §1º, da Lei nº 7.347/85), e com 
supedâneo no artigo 6º, inciso XX, da Lei Complementar federal nº 
75/93, aplicável subsidiariamente ao Ministério Público dos Estados, 
conforme artigo 80 e 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei nº 8.625/93; 
e artigo 60, inciso VII e artigo 61 da Lei Complementar nº 51/2008, 
Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Tocantins-TO
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da 
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis, adotando, para tanto, as medidas cabíveis 
para a correta aplicação da lei, nos termos do art. 127, caput, da 
Constituição federal de 1988;
CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público 
promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do 
ambiente sadio às presentes e futuras gerações, tutelando-se os 
interesses difusos e coletivos, inteligência do Inciso III do art. 129 da 
Carta Magna;
CONSIDERANDO que a saúde configura um direito público subjetivo 
e fundamental (direito à vida) do ser humano, cujo dever de tutelá-lo 
foi conferido à Administração Pública, conforme previsão dos artigos 
23, II, 24, XII e 30, VII, 196 e 197, todos da Constituição federal de 
1988;
CONSIDERANDO que, como explicita o art. 6º da Lei n.º 8.080/90, 
está incluída no campo de atuação do Sistema único de Saúde (SUS) 
as ações de vigilância epidemiológica, a qual se entende como um 
conjunto de ações que proporcionam o conhecimento, a detecção 
ou prevenção de qualquer mudança nos fatores determinantes e 
condicionantes de saúde individual ou coletiva, com a finalidade 
de recomendar e adotar as medidas de prevenção e controle das 
doenças ou agravos;
CONSIDERANDO que, na forma do art. 7º, VII, da Lei n.º 8.080/90, 
as ações e serviços públicos de saúde devem obedecer, entre outros 
princípios, a utilização da epidemiologia para o estabelecimento de 
prioridades, a alocação de recursos e a orientação programática;
Considerando ser atribuição desta 2ª Promotoria de Justiça de 
Miracema do Tocantins/TO,  conforme prevê o Ato PGJ nº 126/2018,  
publicado no Diário Eletrônico do Ministério Público nº 631, a saber: 
“Patrimônio Público, Meio Ambiente, Saúde, Cidadania, Consumidor, 
família e Sucessões, Infância e Juventude”;
CONSIDERANDO a Declaração de EMERGÊNCIA EM SAÚDE 
PÚBLICA DE IMPORTÂNCIA INTERNACIONAL (ESPII) pela 
Organização Mundial da Saúde em 30/01/2020, em virtude do surto 
do novo coronavírus (2019-nCov);
CONSIDERANDO a Portaria n.º 188, de 03/02/2020, pela qual o 
Ministério da Saúde declarou a situação de EMERGÊNCIA EM 

02ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MIRACEMA
SAÚDE PÚBLICA DE IMPORTÂNCIA NACIONAL (ESP/N), em 
decorrência da Infecção humana pelo novo Coronavírus (2019-
nCoV), haja vista que a situação demanda o emprego urgente de 
medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e 
agravos à saúde pública, bem como exige resposta coordenada das 
ações de saúde de competência da vigilância e atenção à saúde, 
entre as três esferas da gestão do SUS;
CONSIDERANDO a necessidade de rápida resposta à ameaça real 
que a COVID-19 oferece em território nacional, estadual e municipal;
CONSIDERANDO que a Lei n. 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, 
que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência 
de saúde pública de importância internacional decorrente do 
coronavírus responsável pelo surto de 2019 e a Portaria n. 356, de 
11 de março de 2020, que a regulamenta, preveem também medidas 
sociais compulsórias de caráter não farmacológico, visando a evitar 
a propagação do vírus;
CONSIDERANDO que a Portaria Interministerial n. 5, publicada em 
17 de março de 2020, pelos Ministérios da Saúde e da Justiça e da 
Segurança Pública, prevê em seu art. 5º que “O descumprimento 
da medida de quarentena, prevista no inciso II do caput do art. 3º 
da Lei nº 13.979, de 2020, poderá sujeitar os infratores às sanções 
penais previstas nos arts. 268 e 330 do Decreto-lei nº 2.848, de 7 
de dezembro de 1940 - Código Penal, se o fato não constituir crime 
mais grave”;
Considerando que a autoridade de saúde local deverá, no âmbito de 
suas competências, acompanhar as medidas  para   enfrentamento  
da  emergência  de  saúde pública  de  importância  internacional  
decorrente do coronavírus (COVID-19) previstas no artigo 3º da Lei 
nº. 13.979/2020;
CONSIDERANDO o que dispõe o Decreto municipal n° 095/2020, 
de 19 de março de 2020,  que declara situação de emergência em 
saúde pública no município de Miracema do Tocantins/TO; Decreto 
municipal n° 098/2020, de 21 de março de 2020,  que altera decreto 
municipal anterior e determina o fechamento de estabelecimentos 
comerciais que ocasionarem aglomeração de pessoas parte das 
medidas de combate ao COVID-19;
CONSIDERANDO o DECRETO N° 081/2020, de 16 de Março de 
2020, o qual “DISPÕE SOBRE A SUSPENSÃO DAS ATIVIDADES 
NO CENTRO DE CONVIVÊNCIA PARA IDOSOS, CRIANÇAS E 
ADOLESCENTES E DAS AULAS NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO 
DO MUNICÍPIO DE MIRACEMA DO TOCANTINS EM RAZÃO DA 
PROLIfERAÇÃO DO COVID-19”.
CONSIDERANDO o DECRETO GAB N° 095/2020, de 19 de Março 
de 2020, o qual “Declara situação de emergência em saúde pública 
no Município de Miracema do Tocantins e dispõe sobre as medidas 
adotadas contra a proliferação do novo coronavírus - COVID-19, nos 
órgãos e entidades da Administração Pública Direta e Indireta do 
Poder Executivo, e adota outras providências”.
CONSIDERANDO o DECRETO GAB 098/2020, de 21 de março 
de 2020, o qual “Altera o Decreto Municipal nº 095 de 19 de março 
de 2020, determina fechamento de estabelecimentos comerciais 
que ocasione aglomeração de pessoas como parte das medidas 
adotadas contra a proliferação do novo coronavírus - COVID-19, 
no âmbito do Município de Miracema do Tocantins, e adota outras 
providências”.
CONSIDERANDO o DECRETO GAB N° 103 /2020 de 26 de março 
de 2020. “Altera o Decreto Municipal nº 098 de 21 de março de 2020, 
especificamente e adota outras providências”.
CONSIDERANDO o Decreto municipal n° 110/2020, de 01 de abril 
de 2020, o qual altera o Decreto Municipal nº 103 de 26 de março de 
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2020 e adota outras providências, dispondo sobre medidas contra 
o Covid-19, de modo especial, o artigo 10, §6º, inciso I, de acordo 
com o qual:
Art. 10
(…)
§6º Deverão permanecer suspensas as atividades dos seguintes 
estabelecimentos:
I-  bares, restaurantes, vendedores ambulantes em geral, food 
Trucks, trailers, açaiteria/sorveterias, pizzarias, sanduicherias, 
lanchonetes e similares, podendo manter atividades exclusivamente 
para os seguintes serviços de entrega:
a) Delivery - entrega em domicílio;
b)  Drive thru - compra e entrega no estabelecimento dentro de 
veículo automotor;
c) Take out - compra remota com retirada no estabelecimento;
CONSIDERANDO que tramita nesta Promotoria de Justiça a 
Notícia de Fato nº   2020.0003428, na qual restou configurado que 
o estabelecimento comercial denominado POUSADA DO fUNIL 
“ PRAIA DO fUNIL, vem descumprindo o Decreto municipal n°  
110/2020, de 01 de abril de 2020, o qual altera o Decreto Municipal nº 
103 de 26 de março de 2020 e adota outras providências, dispondo 
sobre medidas contra o Covid-19, de modo especial, o artigo 10, 
§6º, inciso I, ocasionando aglomeração de pessoas e contribuindo, 
dessa forma, para a possível propagação do novo coronavírus entre 
os cidadãos miracemenses;
CONSIDERANDO os termos da Resolução nº 174, de 4 de julho de 
2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, a qual disciplina, 
no âmbito do Ministério Público, a instauração e a tramitação da 
Notícia de fato e do Procedimento Administrativo;
CONSIDERANDO o disposto no artigo 8º, inciso I, da referida 
resolução, de acordo o qual, “o Procedimento Administrativo é um 
instrumento próprio da atividade-fim destinado a: I- acompanhar o 
cumprimento das cláusulas de termo de ajustamento de Conduta 
celebrado”;
R E S O L V E:
CONVERTER  a presente NOTÍCIA DE fATO em PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO no sistema e-ext com fulcro nas disposições 
acima mencionadas, objetivando acompanhar  o cumprimento das 
cláusulas de termo de ajustamento de conduta celebrado (artigo 8º,  
inciso I, da Resolução nº 174/2017 do CNMP);
Determino a realização das seguintes diligências:
a) Comunique-se a instauração do presente Procedimento 
Administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público do 
Tocantins para conhecimento, por força do inciso VI do artigo 12 da 
Resolução nº 005/2018 CGMP, por meio da aba "comunicações", 
disponível no sistema e-ext;
b) Encaminhe-se a portaria de inauguração para a Área Operacional 
de Publicidade dos Atos Oficiais com o fito de promover a devida 
publicação no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do 
Estado do Tocantins (inciso V do artigo 12 da Resolução nº 005/2018 
CGMP);
c)  Afixe-se a presente portaria de instauração no local de costume, 
placard da Sede das Promotorias de Justiça de Miracema do 
Tocantins, para conhecimento (inciso V do artigo 12 e artigo 24 da 
Resolução nº 005/2018 CGMP);
d) Nomeie-se a servidora Daniela Santos da Silva, Técnica 
Ministerial, lotada na Sede das Promotorias de Justiça de Miracema 
do Tocantins, para secretariar o andamento processual junto ao 
e-ext, devendo prestar compromisso (§ 1º do artigo 15 da Resolução 
nº 005/2018 CSMP);

e) devendo-se atentar para a necessidade de que as requisições 
expedidas sejam sempre acompanhados de cópia desta portaria (por 
força do art. 6º, § 10, da Resolução nº 23/2007 do CNMP);

MIRACEMA DO TOCANTINS, 21 de julho de 2020

Documento assinado por meio eletrônico
STERLANE DE CASTRO fERREIRA

02ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MIRACEMA DO 
TOCANTINS

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/2100/2020

Processo: 2020.0004383

EMENTA: Procedimento Administrativo destinado ao 
acompanhamento do desenvolvimento da política educacional do 
município de Brejinho de Nazaré relacionadas à pandemia derivada 
do COVID-19
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, pela 4° 
Promotoria de Justiça de Porto Nacional, no exercício das suas 
atribuições constitucionais e legais:
CONSIDERANDO que o artigo 196 da Constituição federal prevê 
que “a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de 
doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às 
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”;
CONSIDERANDO que a Constituição federal de 1988 não só erigiu 
a educação ao patamar de direito humano fundamental de natureza 
social (art. 6º), como definiu ser a mesma, direito de todos, dever do 
estado e da família, com vistas à garantia do pleno desenvolvimento 
da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho (art. 205), bem como traçou seus 
princípios fundamentais (art. 206), destacando-se, dentre eles, a 
igualdade de condições para o acesso e permanência na escola e 
a garantia de padrão de qualidade, princípios estes dos quais não 
podemos nos afastar, sobretudo considerando a multiplicidade 
de realidades com as quais convivemos em um país de extensão 
continental como o Brasil;
CONSIDERANDO os princípios da proteção integral, da prioridade 
absoluta de atendimento, da intervenção precoce e da prevenção, 
previstos na Lei Nacional n. 8.069/90 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente - ECA);
CONSIDERANDO a pandemia mundial, que atingiu o Brasil em 
virtude da propagação do coronavírus, com índices consideráveis de 
contaminação e letalidade, inclusive entre crianças;
CONSIDERANDO que a estratégia principal para o enfrentamento 
da pandemia é a diminuição da circulação e aglomeração de 
pessoas, de forma que os casos de contaminação sejam retardados 
o máximo possível, evitando um afluxo extraordinário da população 
às unidades de saúde que supere sua capacidade de atendimento;
CONSIDERANDO que neste cenário crítico, os órgãos de controle 
e fiscalização, consoante as suas atribuições institucionais e o 
ordenamento jurídico brasileiro, devem participar ativamente do 
processo, atuando de forma colaborativa, preventiva e indutora na 

04ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PORTO NACIONAL
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mitigação dos efeitos negativos da suspensão das aulas para os 
estudantes brasileiros;
CONSIDERANDO que as ações e serviços de educação são de 
relevância pública, sendo função institucional do Ministério Público 
zelar pelo seu efetivo respeito, devendo tomar todas as medidas 
judiciais ou extrajudiciais, necessárias para preservá-los (art. 129, II 
e III c/c art. 197, Constituição federal e art. 5º, V, alínea "a", da Lei 
Complementar nº 75/93);
CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público zelar pela 
correta aplicação dos recursos de financiamento da educação em 
consonância com o Art. 212 da Constituição federal e artigos 68 e 
seguintes da Lei 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação) 
que tratam dos recursos financeiros destinados à educação;
CONSIDERANDO que em Brejinho de Nazaré está instituído o 
Sistema Municipal de Ensino, cabendo a este também a fiscalização 
das escolas privadas que ofertam Educação Infantil, conforme Art. 11 
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação - LDB;
CONSIDERANDO que o art. 70 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente prevê que é dever de todos prevenir a ocorrência de 
ameaça ou violação dos direitos da criança e do adolescente;
CONSIDERANDO que o art. 70-A do Estatuto da Criança e 
do Adolescente, em seu inciso III, prevê que dentre as ações 
dos Municípios, Estados e União, seja realizada a formação 
continuada e a capacitação dos profissionais de saúde, educação 
e assistência social e dos demais agentes que atuam na promoção, 
proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente para 
o desenvolvimento das competências necessárias à prevenção, à 
identificação de evidências, ao diagnóstico e ao enfrentamento de 
todas as formas de violência contra a criança e o adolescente;
CONSIDERANDO que o art. 70-B do Estatuto da Criança e do 
Adolescente prevê que as instituições que atuam na área da 
educação, dentre outras, devem contar, em seus quadros, com 
pessoas capacitadas a reconhecer e comunicar ao Conselho Tutelar, 
suspeitas ou casos de maus-tratos praticados contra crianças e 
adolescentes;
CONSIDERANDO que o art. 73 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente prevê que a inobservância das normas de prevenção 
importará em responsabilidade da pessoa física ou jurídica;
CONSIDERANDO que a Lei 13.431/2017, que normatiza e organiza 
o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima 
ou testemunha de violência, cria mecanismos para prevenir e coibir 
a violência e estabelece medidas de assistência e proteção à criança 
e ao adolescente em situação de violência, prevê, em seu art. 2º, 
que a criança e o adolescente gozam dos direitos fundamentais 
inerentes à pessoa humana, sendo-lhes asseguradas a proteção 
integral e as oportunidades e facilidades para viver sem violência e 
preservar sua saúde física e mental e seu desenvolvimento moral, 
intelectual e social, e gozam de direitos específicos à sua condição 
de vítima ou testemunha, determinando, ainda, em seu parágrafo 
único, que a União, os Estados, o Distrito federal e os Municípios 
desenvolverão políticas integradas e coordenadas que visem a 
garantir os direitos humanos da criança e do adolescente no âmbito 
das relações domésticas, familiares e sociais, para resguardá-los 
de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, 
abuso, crueldade e opressão;
CONSIDERANDO que por força da pandemia do Coronavírus e 
do estabelecimento da política de isolamento social como forma 
de conter o avanço da COVID-19, houve suspensão das aulas 
presenciais em todos os estabelecimentos de ensino do Estado e 
do Município;

CONSIDERANDO que se constata a absoluta falta de iniciativas 
voltadas ao cumprimento das obrigações de prevenção e 
monitoramento das violências contra crianças e adolescentes, em 
flagrante descumprimento às normas retro elencadas;
CONSIDERANDO que as estatísticas revelam que a violência contra 
crianças e adolescentes prepondera no ambiente doméstico, sendo 
certo que os casos graves, principalmente violações de natureza 
sexual, ocorrem nas relações intrafamiliares;
CONSIDERANDO que com o isolamento social, as crianças 
deixaram de contar com importantes atores de sua rede de apoio, 
em especial os professores e demais profissionais da educação, 
que, como também revelam as estatísticas, estão entre os principais 
destinatários da revelação espontânea da vítima acerca de situações 
de violência a que se veem submetidas e, ainda, são os profissionais 
que têm maiores condições de detectar sinais de violência a partir 
do comportamento e de outros alertas emitidos pela criança ou 
adolescente, principalmente porque, excetuados os familiares, 
costumam ser as pessoas de maior confiança para a criança e o 
adolescente;
CONSIDERANDO a necessidade premente de adaptarmos as 
ações de todos os profissionais que compõe a Rede de Proteção, 
através de estratégias e mecanismos diferenciados e adequados 
ao momentâneo distanciamento físico, com vistas ao cumprimento 
de nossa missão constitucional de proteção integral às crianças e 
adolescentes;
CONSIDERANDO o disposto no art. 8º da Portaria 174/2017 do 
Conselho Nacional do Ministério Público, que permite a instauração 
de Procedimento de Administrativo para acompanhar e fiscalizar, de 
forma continuada, políticas públicas ou instituições e apurar fato que 
enseje a tutela de interesses individuais indisponíveis;
RESOLVE
Instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, destinado ao 
acompanhamento do desenvolvimento da política educacional do 
município de Brejinho de Nazaré relacionadas à pandemia derivada 
do COVID-19, dentre elas, alimentação, reestruturação do calendário 
escolar, atendimento educacional especializado, educação rural, 
adoção de atividades pedagógicas remotas, medidas sanitárias no 
âmbito da escola, formação de professores, provimento de recurso 
material e tecnológico, responsabilidade dos gestores, Prefeito, 
Secretária de Educação e Presidentes dos Conselhos Municipais 
– Conselho de Alimentação Escolar (CAE), fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento da Educação Básica (fUNDEB), Conselho 
Municipal de Educação (CME) - quanto a normatização, fiscalização, 
monitoramento, deliberação e execução das atribuições e obrigações 
do Sistema Municipal de Ensino.
O presente procedimento será secretariado pelos servidores 
lotados na 4° Promotoria de Justiça de Porto Nacional, que devem 
desempenhar a função com lisura e presteza, devendo zelar pela 
agilidade no cumprimento dos despachos, fazendo-o no máximo em 
10 (dez) dias. ficam determinadas as seguintes diligências:
1. Registra-se esta portaria no sistema E-Ext, com comunicação 
ao Conselho Superior do Ministério Público do estado do Tocantins 
(CSMP-TO) e ao setor responsável a publicação no Diário Oficial do 
Ministério Público do Estado do Tocantins (DOMP-TO);
2. Dê ciência da portaria ao Prefeito, Secretária de Educação e 
Presidentes dos Conselhos Municipais de Educação, do fundo 
de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Alimentação Escolar;
3. Requisite-se a Secretária Municipal de Educação: 
A. DO DIAGNÓSTICO SITUACIONAL
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3.1) Já foi informado que o Município possui Sistema Municipal 
de Ensino. Comprove o funcionamento regular dos seguintes 
mecanismos:
3.1.1) Conselho Municipal de Educação;
3.1.2) fórum Municipal de Educação;
3.1.3) fundo Municipal da Educação;
3.1.4) Plano Municipal de Educação;
3.2)   A Secretaria Municipal de Educação realizou diagnóstico acerca 
do atendimento pedagógico, envolvendo a situação socioeconômica 
das famílias, aspectos de segurança dos alunos? Se sim, ANEXAR o 
questionário adotado e a tabulação do diagnóstico;
3.3) O Sistema de Ensino abriu canal de diálogo com profissionais 
e famílias para proceder a escuta da comunidade escolar? quais?
B. DO PLANEJAMENTO E MONITORAMENTO
3.4) A Secretaria Municipal de Educação constituiu um plano 
para retomada das atividades pedagógicas do ensino infantil e 
fundamental? Se sim, quando será implementado? Apresente;
3.5)   Foram realizados estudos e formação específicos para o 
desenvolvimento desta proposta? Especifique;
3.6) Durante o período da pandemia e em razão dos ajustes na 
educação, foi desenvolvida alguma ação de formação para os 
profissionais da Educação?
3.7) Apresente o plano de formação de professores para o 
enfrentamento da crise e reorganização da prática pedagógica, 
com o cronograma da execução, responsáveis pela aplicação e 
referências dos mesmos, plataforma utilizada, currículo do estudo, 
ferramentas e recursos disponibilizados;
3.8)   houve participação e aprovação dos colegiados do Sistema de 
Educação? Especifique.
3.9) há planejamento e elaboração de estratégias para garantir o 
cumprimento da carga mínima anual de 800 horas, a teor dos artigos 
24, I, § 1°, 31, II, ambos da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB) e 1º, caput, da Medida Provisória n° 934, de 1° de 
abril de 2020, e dos objetivos de aprendizagem nos currículos? 
Especifique;
C. DAS ATIVIDADES À DISTÂNCIA
3.10) Caso a gestão tenha optado por atividades remotas, indique 
pormenorizadamente as ações desenvolvidas e as formas de 
acompanhamento de sua efetividade;
3.11) quais estratégias estão sendo adotadas pela Secretaria de 
Educação em articulação com o Conselho Municipal de Educação 
quanto aos instrumentos para aferir a qualidade e cobertura do 
atendimento a distância durante o período de isolamento e as medidas 
para recuperar os conteúdos previstos, com especial atenção aos 
alunos de maior vulnerabilidade social, a fim de que não tenham seu 
direito à educação violado? Especifique pormenorizadamente;
3.12) Considerando que a Lei de Diretrizes e Base da Educação 
Nacional não prevê a modalidade de Educação a Distância - EAD 
para a Educação Infantil, nem em casos emergenciais, por ser 
manifestamente inadequado, indique qual foi o fundamento jurídico 
e pedagógico para a medida, caso pretendida pela rede pública 
ou autorizada para a rede privada? Especifique;3.13) Como serão 
desenvolvidas tais atividades remotas?
3.13.1) Integrarão os currículos das escolas?
3.13.2) Serão computadas dentro das 800 horas de carga horária 
obrigatória? Especifique.
D. DA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR
3.14) houve fornecimento de alimentação aos escolares do Município 
no período da pandemia (de março à presente data)?
3.14.1) Se houve fornecimento, qual foi a periodicidade?

3.14.2) qual recurso foi utilizado para a aquisição destes alimentos, 
Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) , recurso próprio, 
repasse do Estado, do Governo federal, doações ou somente de 
alimentos que encontravam-se estocados? Especificar outras formas 
de assistência aos alunos;
3.14.3) houve aquisição de produtos da Agricultura familiar, quais 
produtos e valores da aquisição?
3.14.4) Apresente relatório das ações desenvolvidas, relativas ao 
fornecimento de alimentação aos escolares, onde deverão constar 
quantidades, números e recursos financeiros alçados.
E. DA RETOMADA DAS ATIVIDADES PRESENCIAIS
3.15) quais os procedimentos sanitários previstos para o reinício das 
atividades presenciais? Como foram definidos tais procedimentos? 
quais as normas e orientações foram consideradas para 
estabelecimento dos itens e padrões a serem adotados? Contou com 
a participação da Secretaria Municipal de Saúde ou profissionais da 
área? Anexe o documento contendo tais definições;
3.16) Para a retomada das aulas presenciais estão sendo planejadas 
ações de debates e discussões dos sistemas de ensino com relação 
a retomada, fomentando a necessidade de que o retorno dos alunos 
ocorra de forma gradual, com acolhimento dos sentimentos de perda 
em razão da doença e da morte de amigos e familiares vitimados 
pela COVID-19, com base nos princípios constitucionais implícitos 
da solidariedade e da fraternidade, trabalhando os aspectos 
psicológicos e sociológicos que envolvem a situação, preparando 
materialmente as escolas para esse retorno, estabelecendo critérios 
rigorosos, humanos, materiais (condições de infraestrutura dos 
espaços pedagógicos), sanitários e pedagógicos para a volta dos 
alunos às escolas? Apresente;
3.17) há elaboração de planos de ação, contendo as medidas de 
reorganização do calendário escolar, incluindo recuperação das 
aulas, com atividades no turno e contra turno, levando os referidos 
estudos ao conhecimento dos respectivos Conselhos de Educação e 
dos órgãos de controle? Apresente.
3.18) O plano que foi desenvolvido será executado através dos 
recursos materiais e de pessoal da própria Secretaria ou há 
contratação de terceiros, com recursos públicos ou parcerias público-
privadas? Apresente todos os recursos a serem disponibilizados e 
fontes, que serão usadas na execução do plano de ação;
3.19) Como se dará o transporte escolar, no caso de serem 
suprimidos feriados e serem ministradas aulas aos sábados, para 
que o calendário reorganizado propicie o cumprimento das horas 
mínimas obrigatórias no ensino fundamental, determinadas na 
legislação de regência;
3.20) Estão sendo planejadas estratégias de busca ativa das crianças 
e jovens que podem não retornar à escola depois que as atividades 
forem retomadas? Apresente o plano;
3.21) Como será viabilizada a alimentação dos alunos, em havendo 
extensão no período escolar para cumprir com o previsto nos artigos 
dos artigos 24, I, § 1° e 31, II, da LDB e artigo 1°, caput, da Medida 
Provisória n° 934, de 2020?
3.22) Como a gestão está planejando que o sistema de ensino e 
as escolas tratarão de forma diferenciada e eficaz a contemplação 
dos princípios constitucionais educacionais da universalidade, da 
equidade e da qualidade, para a Educação de Jovens e Adultos, 
a Educação Especial, a Educação quilombola, a Educação do 
Campo e a Educação nos Sistemas Prisionais e Socioeducativo, 
considerando as suas especificidades?
f. DAS MEDIAS ADMINISTRATIVAS E fINANCEIRAS
3.23) quais medidas já foram tomadas no âmbito da educação 
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do município, derivadas da situação de calamidade resultante da 
pandemia? Especificar.
3.24) Informe como a rede organizou a situação dos professores, 
reduziu a carga horária? Exonerou? Estabeleceu recesso, férias, ou 
aplicou outra medida? Justifique;
3.25)Estão sendo reavaliados, readequados os dispêndios 
financeiros no período em que as escolas estiverem fechadas, a 
exemplo dos contratos de transporte escolar e prestação de serviços, 
buscando evitar desperdícios e malversação de recursos públicos? 
De que forma? Comprove o alegado apresentando cópia dos aditivos 
ou outros documentos pertinentes.
3.26) há análise de legalidade e regularidade das despesas que 
serão necessárias para recomposição do calendário escolar, tais 
como, expansão da carga horária de trabalho de professores e outros 
profissionais da educação, contratações temporárias, gastos com 
transporte escolar, alimentação, materiais, entre outros? Especifique;
 3.27) Apresente plano de investimento das verbas federais enviadas 
ao Município, que tenham sido destinadas à Educação.  Em relação 
às verbas complementares, indique o montante direcionado a 
Educação. Comprove;
G. DA TRANSPARÊNCIA
3.28) Está sendo garantido o direito à informação e a transparência 
mediante a criação de canais de comunicação entre os responsáveis 
pelos sistemas de ensino/escolas e os pais, informando as 
metodologias adotadas e suas formas de avaliação, bem como 
viabilizando o recebimento de denúncias e reclamações? De que 
forma? Especifique
h. DA PROTEÇÃO E DEfESA DE DIREITOS DE ALUNO VÍTIMA 
DE VIOLÊNCIA
3.29) que ações e medidas concretas estão sendo efetivadas, 
voltadas ao estabelecimento de contato direto com o aluno, digital 
ou não, de forma a retomar o monitoramento quanto aos sinais de 
violência, de todo tipo, contra crianças e adolescentes? Especifique;
3.30) há no produto relativo ao conteúdo programático, material de 
esclarecimento aos alunos acerca da possibilidade de buscarem 
contato direto com os professores, anunciando, desde logo, os 
respectivos canais, caso precisem de orientação ou apoio em alguma 
situação de violência que estejam vivenciando durante a quarentena;
3.31) Informe se os casos que já vinham sendo objeto de atenção, 
acompanhamento ou suspeita de violência, e que não haviam 
sido noticiados até a suspensão das aulas, foram posteriormente 
encaminhados ao Conselho Tutelar? Apresente comunicação de 
encaminhamento;
4. Requisite-se ao Presidente do Conselho Municipal de Educação:
4.1) O Conselho Municipal de Educação tem realizado 
acompanhamento da situação escolar da rede pública municipal 
e rede privada de ensino que compõe o Sistema Municipal de 
Educação?
4.2) Informe por meio de relatório, as ações de acompanhamento 
da situação escolar das unidades da rede pública e privada que 
compõem o Sistema Municipal de educação;
4.3) Informe a existência e teor de atos normativos que disciplinam o 
ensino não presencial, caso adotado, sua a abrangência, formas de 
implementação e fiscalização pelo Conselho Municipal de Educação.
Cumpra-se.

PORTO NACIONAL, 21 de julho de 2020

Documento assinado por meio eletrônico
MARCIA MIRELE STEfANELLO VALENTE

04ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PORTO NACIONAL

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/2101/2020

Processo: 2020.0004384

EMENTA: Procedimento Administrativo destinado ao 
acompanhamento do desenvolvimento da política educacional do 
município de Santa Rita do Tocantins relacionadas à pandemia 
derivada do COVID-19
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, pela 4° 
Promotoria de Justiça de Porto Nacional, no exercício das suas 
atribuições constitucionais e legais:
CONSIDERANDO que o artigo 196 da Constituição federal prevê 
que “a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de 
doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às 
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”;
CONSIDERANDO que a Constituição federal de 1988 não só erigiu 
a educação ao patamar de direito humano fundamental de natureza 
social (art. 6º), como definiu ser a mesma, direito de todos, dever do 
estado e da família, com vistas à garantia do pleno desenvolvimento 
da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho (art. 205), bem como traçou seus 
princípios fundamentais (art. 206), destacando-se, dentre eles, a 
igualdade de condições para o acesso e permanência na escola e 
a garantia de padrão de qualidade, princípios estes dos quais não 
podemos nos afastar, sobretudo considerando a multiplicidade 
de realidades com as quais convivemos em um país de extensão 
continental como o Brasil;
CONSIDERANDO os princípios da proteção integral, da prioridade 
absoluta de atendimento, da intervenção precoce e da prevenção, 
previstos na Lei Nacional n. 8.069/90 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente - ECA);
CONSIDERANDO a pandemia mundial, que atingiu o Brasil em 
virtude da propagação do coronavírus, com índices consideráveis de 
contaminação e letalidade, inclusive entre crianças;
CONSIDERANDO que a estratégia principal para o enfrentamento 
da pandemia é a diminuição da circulação e aglomeração de 
pessoas, de forma que os casos de contaminação sejam retardados 
o máximo possível, evitando um afluxo extraordinário da população 
às unidades de saúde que supere sua capacidade de atendimento;
CONSIDERANDO que neste cenário crítico, os órgãos de controle 
e fiscalização, consoante as suas atribuições institucionais e o 
ordenamento jurídico brasileiro, devem participar ativamente do 
processo, atuando de forma colaborativa, preventiva e indutora na 
mitigação dos efeitos negativos da suspensão das aulas para os 
estudantes brasileiros;
CONSIDERANDO que as ações e serviços de educação são de 
relevância pública, sendo função institucional do Ministério Público 
zelar pelo seu efetivo respeito, devendo tomar todas as medidas 
judiciais ou extrajudiciais, necessárias para preservá-los (art. 129, II 
e III c/c art. 197, Constituição federal e art. 5º, V, alínea "a", da Lei 
Complementar nº 75/93);
CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público zelar pela 
correta aplicação dos recursos de financiamento da educação em 
consonância com o Art. 212 da Constituição federal e artigos 68 e 
seguintes da Lei 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação) 
que tratam dos recursos financeiros destinados à educação;
CONSIDERANDO que em Santa Rita do Tocantins está instituído o 
Sistema Municipal de Ensino, cabendo a este também a fiscalização 
das escolas privadas que ofertam Educação Infantil, conforme Art. 11 
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da Lei de Diretrizes e Bases da Educação - LDB;
CONSIDERANDO que o art. 70 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente prevê que é dever de todos prevenir a ocorrência de 
ameaça ou violação dos direitos da criança e do adolescente;
CONSIDERANDO que o art. 70-A do Estatuto da Criança e 
do Adolescente, em seu inciso III, prevê que dentre as ações 
dos Municípios, Estados e União, seja realizada a formação 
continuada e a capacitação dos profissionais de saúde, educação 
e assistência social e dos demais agentes que atuam na promoção, 
proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente para 
o desenvolvimento das competências necessárias à prevenção, à 
identificação de evidências, ao diagnóstico e ao enfrentamento de 
todas as formas de violência contra a criança e o adolescente;
CONSIDERANDO que o art. 70-B do Estatuto da Criança e do 
Adolescente prevê que as instituições que atuam na área da 
educação, dentre outras, devem contar, em seus quadros, com 
pessoas capacitadas a reconhecer e comunicar ao Conselho Tutelar, 
suspeitas ou casos de maus-tratos praticados contra crianças e 
adolescentes;
CONSIDERANDO que o art. 73 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente prevê que a inobservância das normas de prevenção 
importará em responsabilidade da pessoa física ou jurídica;
CONSIDERANDO que a Lei 13.431/2017, que normatiza e organiza 
o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima 
ou testemunha de violência, cria mecanismos para prevenir e coibir 
a violência e estabelece medidas de assistência e proteção à criança 
e ao adolescente em situação de violência, prevê, em seu art. 2º, 
que a criança e o adolescente gozam dos direitos fundamentais 
inerentes à pessoa humana, sendo-lhes asseguradas a proteção 
integral e as oportunidades e facilidades para viver sem violência e 
preservar sua saúde física e mental e seu desenvolvimento moral, 
intelectual e social, e gozam de direitos específicos à sua condição 
de vítima ou testemunha, determinando, ainda, em seu parágrafo 
único, que a União, os Estados, o Distrito federal e os Municípios 
desenvolverão políticas integradas e coordenadas que visem a 
garantir os direitos humanos da criança e do adolescente no âmbito 
das relações domésticas, familiares e sociais, para resguardá-los 
de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, 
abuso, crueldade e opressão;
CONSIDERANDO que por força da pandemia do Coronavírus e 
do estabelecimento da política de isolamento social como forma 
de conter o avanço da COVID-19, houve suspensão das aulas 
presenciais em todos os estabelecimentos de ensino do Estado e 
do Município;
CONSIDERANDO que se constata a absoluta falta de iniciativas 
voltadas ao cumprimento das obrigações de prevenção e 
monitoramento das violências contra crianças e adolescentes, em 
flagrante descumprimento às normas retro elencadas;
CONSIDERANDO que as estatísticas revelam que a violência contra 
crianças e adolescentes prepondera no ambiente doméstico, sendo 
certo que os casos graves, principalmente violações de natureza 
sexual, ocorrem nas relações intrafamiliares;
CONSIDERANDO que com o isolamento social, as crianças 
deixaram de contar com importantes atores de sua rede de apoio, 
em especial os professores e demais profissionais da educação, 
que, como também revelam as estatísticas, estão entre os principais 
destinatários da revelação espontânea da vítima acerca de situações 
de violência a que se veem submetidas e, ainda, são os profissionais 
que têm maiores condições de detectar sinais de violência a partir 
do comportamento e de outros alertas emitidos pela criança ou 

adolescente, principalmente porque, excetuados os familiares, 
costumam ser as pessoas de maior confiança para a criança e o 
adolescente;
CONSIDERANDO a necessidade premente de adaptarmos as 
ações de todos os profissionais que compõe a Rede de Proteção, 
através de estratégias e mecanismos diferenciados e adequados 
ao momentâneo distanciamento físico, com vistas ao cumprimento 
de nossa missão constitucional de proteção integral às crianças e 
adolescentes;
CONSIDERANDO o disposto no art. 8º da Portaria 174/2017 do 
Conselho Nacional do Ministério Público, que permite a instauração 
de Procedimento de Administrativo para acompanhar e fiscalizar, de 
forma continuada, políticas públicas ou instituições e apurar fato que 
enseje a tutela de interesses individuais indisponíveis;
RESOLVE
Instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, destinado ao 
acompanhamento do desenvolvimento da política educacional do 
município de Santa Rita do Tocantins relacionadas à pandemia 
derivada do COVID-19, dentre elas, alimentação, reestruturação 
do calendário escolar, atendimento educacional especializado, 
educação rural, adoção de atividades pedagógicas remotas, medidas 
sanitárias no âmbito da escola, formação de professores, provimento 
de recurso material e tecnológico, responsabilidade dos gestores, 
Prefeito, Secretária de Educação e Presidentes dos Conselhos 
Municipais – Conselho de Alimentação Escolar (CAE), fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica (fUNDEB), 
Conselho Municipal de Educação (CME) - quanto a normatização, 
fiscalização, monitoramento, deliberação e execução das atribuições 
e obrigações do Sistema Municipal de Ensino.
O presente procedimento será secretariado pelos servidores 
lotados na 4° Promotoria de Justiça de Porto Nacional, que devem 
desempenhar a função com lisura e presteza, devendo zelar pela 
agilidade no cumprimento dos despachos, fazendo-o no máximo em 
10 (dez) dias. ficam determinadas as seguintes diligências:
1. Registra-se esta portaria no sistema E-Ext, com comunicação 
ao Conselho Superior do Ministério Público do estado do Tocantins 
(CSMP-TO) e ao setor responsável a publicação no Diário Oficial do 
Ministério Público do Estado do Tocantins (DOMP-TO);
2. Dê ciência da portaria ao Prefeito, Secretária de Educação e 
Presidentes dos Conselhos Municipais de Educação, do fundo 
de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Alimentação Escolar;
3. Requisite-se a Secretária Municipal de Educação: 
A. DO DIAGNÓSTICO SITUACIONAL
3.1) Já foi informado que o Município possui Sistema Municipal 
de Ensino. Comprove o funcionamento regular dos seguintes 
mecanismos:
3.1.1) Conselho Municipal de Educação;
3.1.2) fórum Municipal de Educação;
3.1.3) fundo Municipal da Educação;
3.1.4) Plano Municipal de Educação;
3.2)   A Secretaria Municipal de Educação realizou diagnóstico acerca 
do atendimento pedagógico, envolvendo a situação socioeconômica 
das famílias, aspectos de segurança dos alunos? Se sim, ANEXAR o 
questionário adotado e a tabulação do diagnóstico;
3.3) O Sistema de Ensino abriu canal de diálogo com profissionais 
e famílias para proceder a escuta da comunidade escolar? quais?
B. DO PLANEJAMENTO E MONITORAMENTO
3.4) A Secretaria Municipal de Educação constituiu um plano 
para retomada das atividades pedagógicas do ensino infantil e 
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fundamental? Se sim, quando será implementado? Apresente;
3.5)   Foram realizados estudos e formação específicos para o 
desenvolvimento desta proposta? Especifique;
3.6) Durante o período da pandemia e em razão dos ajustes na 
educação, foi desenvolvida alguma ação de formação para os 
profissionais da Educação?
3.7) Apresente o plano de formação de professores para o 
enfrentamento da crise e reorganização da prática pedagógica, 
com o cronograma da execução, responsáveis pela aplicação e 
referências dos mesmos, plataforma utilizada, currículo do estudo, 
ferramentas e recursos disponibilizados;
3.8)   houve participação e aprovação dos colegiados do Sistema de 
Educação? Especifique.
3.9) há planejamento e elaboração de estratégias para garantir o 
cumprimento da carga mínima anual de 800 horas, a teor dos artigos 
24, I, § 1°, 31, II, ambos da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB) e 1º, caput, da Medida Provisória n° 934, de 1° de 
abril de 2020, e dos objetivos de aprendizagem nos currículos? 
Especifique;
C. DAS ATIVIDADES À DISTÂNCIA
3.10) Caso a gestão tenha optado por atividades remotas, indique 
pormenorizadamente as ações desenvolvidas e as formas de 
acompanhamento de sua efetividade;
3.11) quais estratégias estão sendo adotadas pela Secretaria de 
Educação em articulação com o Conselho Municipal de Educação 
quanto aos instrumentos para aferir a qualidade e cobertura do 
atendimento a distância durante o período de isolamento e as medidas 
para recuperar os conteúdos previstos, com especial atenção aos 
alunos de maior vulnerabilidade social, a fim de que não tenham seu 
direito à educação violado? Especifique pormenorizadamente;
3.12) Considerando que a Lei de Diretrizes e Base da Educação 
Nacional não prevê a modalidade de Educação a Distância - EAD 
para a Educação Infantil, nem em casos emergenciais, por ser 
manifestamente inadequado, indique qual foi o fundamento jurídico 
e pedagógico para a medida, caso pretendida pela rede pública 
ou autorizada para a rede privada? Especifique;3.13) Como serão 
desenvolvidas tais atividades remotas?
3.13.1) Integrarão os currículos das escolas?
3.13.2) Serão computadas dentro das 800 horas de carga horária 
obrigatória? Especifique.
D. DA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR
3.14) houve fornecimento de alimentação aos escolares do Município 
no período da pandemia (de março à presente data)?
3.14.1) Se houve fornecimento, qual foi a periodicidade?
3.14.2) qual recurso foi utilizado para a aquisição destes alimentos, 
Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) , recurso próprio, 
repasse do Estado, do Governo federal, doações ou somente de 
alimentos que encontravam-se estocados? Especificar outras formas 
de assistência aos alunos;
3.14.3) houve aquisição de produtos da Agricultura familiar, quais 
produtos e valores da aquisição?
3.14.4) Apresente relatório das ações desenvolvidas, relativas ao 
fornecimento de alimentação aos escolares, onde deverão constar 
quantidades, números e recursos financeiros alçados.
E. DA RETOMADA DAS ATIVIDADES PRESENCIAIS
3.15) quais os procedimentos sanitários previstos para o reinício das 
atividades presenciais? Como foram definidos tais procedimentos? 
quais as normas e orientações foram consideradas para 
estabelecimento dos itens e padrões a serem adotados? Contou com 
a participação da Secretaria Municipal de Saúde ou profissionais da 

área? Anexe o documento contendo tais definições;
3.16) Para a retomada das aulas presenciais estão sendo planejadas 
ações de debates e discussões dos sistemas de ensino com relação 
a retomada, fomentando a necessidade de que o retorno dos alunos 
ocorra de forma gradual, com acolhimento dos sentimentos de perda 
em razão da doença e da morte de amigos e familiares vitimados 
pela COVID-19, com base nos princípios constitucionais implícitos 
da solidariedade e da fraternidade, trabalhando os aspectos 
psicológicos e sociológicos que envolvem a situação, preparando 
materialmente as escolas para esse retorno, estabelecendo critérios 
rigorosos, humanos, materiais (condições de infraestrutura dos 
espaços pedagógicos), sanitários e pedagógicos para a volta dos 
alunos às escolas? Apresente;
3.17) há elaboração de planos de ação, contendo as medidas de 
reorganização do calendário escolar, incluindo recuperação das 
aulas, com atividades no turno e contra turno, levando os referidos 
estudos ao conhecimento dos respectivos Conselhos de Educação e 
dos órgãos de controle? Apresente.
3.18) O plano que foi desenvolvido será executado através dos 
recursos materiais e de pessoal da própria Secretaria ou há 
contratação de terceiros, com recursos públicos ou parcerias público-
privadas? Apresente todos os recursos a serem disponibilizados e 
fontes, que serão usadas na execução do plano de ação;
3.19) Como se dará o transporte escolar, no caso de serem 
suprimidos feriados e serem ministradas aulas aos sábados, para 
que o calendário reorganizado propicie o cumprimento das horas 
mínimas obrigatórias no ensino fundamental, determinadas na 
legislação de regência;
3.20) Estão sendo planejadas estratégias de busca ativa das crianças 
e jovens que podem não retornar à escola depois que as atividades 
forem retomadas? Apresente o plano;
3.21) Como será viabilizada a alimentação dos alunos, em havendo 
extensão no período escolar para cumprir com o previsto nos artigos 
dos artigos 24, I, § 1° e 31, II, da LDB e artigo 1°, caput, da Medida 
Provisória n° 934, de 2020?
3.22) Como a gestão está planejando que o sistema de ensino e 
as escolas tratarão de forma diferenciada e eficaz a contemplação 
dos princípios constitucionais educacionais da universalidade, da 
equidade e da qualidade, para a Educação de Jovens e Adultos, 
a Educação Especial, a Educação quilombola, a Educação do 
Campo e a Educação nos Sistemas Prisionais e Socioeducativo, 
considerando as suas especificidades?
f. DAS MEDIAS ADMINISTRATIVAS E fINANCEIRAS
3.23) quais medidas já foram tomadas no âmbito da educação 
do município, derivadas da situação de calamidade resultante da 
pandemia? Especificar.
3.24) Informe como a rede organizou a situação dos professores, 
reduziu a carga horária? Exonerou? Estabeleceu recesso, férias, ou 
aplicou outra medida? Justifique;
3.25)Estão sendo reavaliados, readequados os dispêndios 
financeiros no período em que as escolas estiverem fechadas, a 
exemplo dos contratos de transporte escolar e prestação de serviços, 
buscando evitar desperdícios e malversação de recursos públicos? 
De que forma? Comprove o alegado apresentando cópia dos aditivos 
ou outros documentos pertinentes.
3.26) há análise de legalidade e regularidade das despesas que 
serão necessárias para recomposição do calendário escolar, tais 
como, expansão da carga horária de trabalho de professores e outros 
profissionais da educação, contratações temporárias, gastos com 
transporte escolar, alimentação, materiais, entre outros? Especifique;

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: 9274e18c - cd756edb - 5f4c2b65 - 0c449e8f

https://athenas.mpto.mp.br/athenas/docsverify/verify/


PALMAS-TO, quArTA-feirA, 22 De juLhO De 202020  DIÁRIO OFICIAL  Nº 1034

MINISTÉRIO PÚBLICO
ESTADO DO TOCANTINS

Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Tocantins - DOMP/TO. Esta edição: disponibilização e publicação em 22/07/2020.                                                                                                                                               
Assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001 - Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

 3.27) Apresente plano de investimento das verbas federais enviadas 
ao Município, que tenham sido destinadas à Educação.  Em relação 
às verbas complementares, indique o montante direcionado a 
Educação. Comprove;
G. DA TRANSPARÊNCIA
3.28) Está sendo garantido o direito à informação e a transparência 
mediante a criação de canais de comunicação entre os responsáveis 
pelos sistemas de ensino/escolas e os pais, informando as 
metodologias adotadas e suas formas de avaliação, bem como 
viabilizando o recebimento de denúncias e reclamações? De que 
forma? Especifique
h. DA PROTEÇÃO E DEfESA DE DIREITOS DE ALUNO VÍTIMA 
DE VIOLÊNCIA
3.29) que ações e medidas concretas estão sendo efetivadas, 
voltadas ao estabelecimento de contato direto com o aluno, digital 
ou não, de forma a retomar o monitoramento quanto aos sinais de 
violência, de todo tipo, contra crianças e adolescentes? Especifique;
3.30) há no produto relativo ao conteúdo programático, material de 
esclarecimento aos alunos acerca da possibilidade de buscarem 
contato direto com os professores, anunciando, desde logo, os 
respectivos canais, caso precisem de orientação ou apoio em alguma 
situação de violência que estejam vivenciando durante a quarentena;
3.31) Informe se os casos que já vinham sendo objeto de atenção, 
acompanhamento ou suspeita de violência, e que não haviam 
sido noticiados até a suspensão das aulas, foram posteriormente 
encaminhados ao Conselho Tutelar? Apresente comunicação de 
encaminhamento;
4. Requisite-se ao Presidente do Conselho Municipal de Educação:
4.1) O Conselho Municipal de Educação tem realizado 
acompanhamento da situação escolar da rede pública municipal 
e rede privada de ensino que compõe o Sistema Municipal de 
Educação?
4.2) Informe por meio de relatório, as ações de acompanhamento 
da situação escolar das unidades da rede pública e privada que 
compõem o Sistema Municipal de educação;
4.3) Informe a existência e teor de atos normativos que disciplinam o 
ensino não presencial, caso adotado, sua a abrangência, formas de 
implementação e fiscalização pelo Conselho Municipal de Educação.
Cumpra-se.

PORTO NACIONAL, 21 de julho de 2020

Documento assinado por meio eletrônico
MARCIA MIRELE STEfANELLO VALENTE

04ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PORTO NACIONAL

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/2102/2020

Processo: 2020.0004385

EMENTA: Procedimento Administrativo destinado ao 
acompanhamento do desenvolvimento da política educacional do 
município de Oliveira de fátima relacionadas à pandemia derivada 
do COVID-19
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, pela 4° 
Promotoria de Justiça de Porto Nacional, no exercício das suas 
atribuições constitucionais e legais:
CONSIDERANDO que o artigo 196 da Constituição federal prevê 
que “a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 

políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de 
doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às 
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”;
CONSIDERANDO que a Constituição federal de 1988 não só erigiu 
a educação ao patamar de direito humano fundamental de natureza 
social (art. 6º), como definiu ser a mesma, direito de todos, dever do 
estado e da família, com vistas à garantia do pleno desenvolvimento 
da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho (art. 205), bem como traçou seus 
princípios fundamentais (art. 206), destacando-se, dentre eles, a 
igualdade de condições para o acesso e permanência na escola e 
a garantia de padrão de qualidade, princípios estes dos quais não 
podemos nos afastar, sobretudo considerando a multiplicidade 
de realidades com as quais convivemos em um país de extensão 
continental como o Brasil;
CONSIDERANDO os princípios da proteção integral, da prioridade 
absoluta de atendimento, da intervenção precoce e da prevenção, 
previstos na Lei Nacional n. 8.069/90 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA);
CONSIDERANDO  a pandemia mundial, que atingiu o Brasil em 
virtude da propagação do coronavírus, com índices consideráveis de 
contaminação e letalidade, inclusive entre crianças;
CONSIDERANDO que a estratégia principal para o enfrentamento 
da pandemia é a diminuição da circulação e aglomeração de 
pessoas, de forma que os casos de contaminação sejam retardados 
o máximo possível, evitando um afluxo extraordinário da população 
às unidades de saúde que supere sua capacidade de atendimento;
CONSIDERANDO que neste cenário crítico, os órgãos de controle 
e fiscalização, consoante as suas atribuições institucionais e o 
ordenamento jurídico brasileiro, devem participar ativamente do 
processo, atuando de forma colaborativa, preventiva e indutora na 
mitigação dos efeitos negativos da suspensão das aulas para os 
estudantes brasileiros;
CONSIDERANDO que as ações e serviços de educação são de 
relevância pública, sendo função institucional do Ministério Público 
zelar pelo seu efetivo respeito, devendo tomar todas as medidas 
judiciais ou extrajudiciais, necessárias para preservá-los (art. 129, II 
e III c/c art. 197, Constituição federal e art. 5º, V, alínea "a", da Lei 
Complementar nº 75/93);
CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público zelar pela 
correta aplicação dos recursos de financiamento da educação em 
consonância com o Art. 212 da Constituição federal e artigos 68 e 
seguintes da Lei 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação) 
que tratam dos recursos financeiros destinados à educação;
CONSIDERANDO que o art. 70 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente prevê que é dever de todos prevenir a ocorrência de 
ameaça ou violação dos direitos da criança e do adolescente;
CONSIDERANDO que o art. 70-A do Estatuto da Criança e 
do Adolescente, em seu inciso III, prevê que dentre as ações 
dos Municípios, Estados e União, seja realizada a formação 
continuada e a capacitação dos profissionais de saúde, educação 
e assistência social e dos demais agentes que atuam na promoção, 
proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente para 
o desenvolvimento das competências necessárias à prevenção, à 
identificação de evidências, ao diagnóstico e ao enfrentamento de 
todas as formas de violência contra a criança e o adolescente;
CONSIDERANDO que o art. 70-B do Estatuto da Criança e do 
Adolescente prevê que as instituições que atuam na área da 
educação, dentre outras, devem contar, em seus quadros, com 
pessoas capacitadas a reconhecer e comunicar ao Conselho Tutelar, 
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suspeitas ou casos de maus-tratos praticados contra crianças e 
adolescentes;
CONSIDERANDO que o art. 73 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente prevê que a inobservância das normas de prevenção 
importará em responsabilidade da pessoa física ou jurídica;
CONSIDERANDO que a Lei 13.431/2017, que normatiza e organiza 
o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima 
ou testemunha de violência, cria mecanismos para prevenir e coibir 
a violência e estabelece medidas de assistência e proteção à criança 
e ao adolescente em situação de violência, prevê, em seu art. 2º, 
que a criança e o adolescente gozam dos direitos fundamentais 
inerentes à pessoa, sendo-lhes asseguradas a proteção integral e 
as oportunidades e facilidades para viver sem violência e preservar 
sua saúde física e mental e seu desenvolvimento moral, intelectual 
e social, e gozam de direitos específicos à sua condição de vítima 
ou testemunha, determinando, ainda, em seu parágrafo único, que a 
União, os Estados, o Distrito federal e os Municípios desenvolverão 
políticas integradas e coordenadas que visem a garantir os direitos 
humanos da criança e do adolescente no âmbito das relações 
domésticas, familiares e sociais, para resguardá-los de toda forma de 
negligência, discriminação, exploração, violência, abuso, crueldade 
e opressão;
CONSIDERANDO que por força da pandemia do Coronavírus e 
do estabelecimento da política de isolamento social como forma 
de conter o avanço da COVID-19, houve suspensão das aulas 
presenciais em todos os estabelecimentos de ensino do Estado e 
do Município;
CONSIDERANDO que se constata a absoluta falta de iniciativas 
voltadas ao cumprimento das obrigações de prevenção e 
monitoramento das violências contra crianças e adolescentes, em 
flagrante descumprimento às normas retro elencadas;
CONSIDERANDO que as estatísticas revelam que a violência contra 
crianças e adolescentes prepondera no ambiente doméstico, sendo 
certo que os casos graves, principalmente violações de natureza 
sexual, ocorrem nas relações intrafamiliares;
CONSIDERANDO que com o isolamento social, as crianças 
deixaram de contar com importantes atores de sua rede de apoio, 
em especial os professores e demais profissionais da educação, 
que, como também revelam as estatísticas, estão entre os principais 
destinatários da revelação espontânea da vítima acerca de situações 
de violência a que se veem submetidas e, ainda, são os profissionais 
que têm maiores condições de detectar sinais de violência a partir 
do comportamento e de outros alertas emitidos pela criança ou 
adolescente, principalmente porque, excetuados os familiares, 
costumam ser as pessoas de maior confiança para a criança e o 
adolescente;
CONSIDERANDO a necessidade premente de adaptarmos as 
ações de todos os profissionais que compõe a Rede de Proteção, 
através de estratégias e mecanismos diferenciados e adequados 
ao momentâneo distanciamento físico, com vistas ao cumprimento 
de nossa missão constitucional de proteção integral às crianças e 
adolescentes;
CONSIDERANDO o disposto no art. 8º da Portaria 174/2017 do 
Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), que permite a 
instauração de Procedimento de Acompanhamento para acompanhar 
e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou instituições e 
apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais indisponíveis;
RESOLVE
Instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, destinado ao 
acompanhamento do desenvolvimento da política educacional do 

município de Oliveira de fátima relacionadas à pandemia derivada 
do COVID-19, dentre elas, alimentação, reestruturação do calendário 
escolar, atendimento educacional especializado, educação rural, 
adoção de atividades pedagógicas remotas, medidas sanitárias no 
âmbito da escola, formação de professores, provimento de recurso 
material e tecnológico, responsabilidade dos gestores, Prefeito, 
Secretária de Educação e Presidentes dos Conselhos Municipais 
– Conselho de Alimentação Escolar (CAE), fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento da Educação Básica (fUNDEB), Conselho 
Municipal de Educação (CME) - quanto a normatização, fiscalização, 
monitoramento, deliberação e execução das atribuições e obrigações 
do Sistema Municipal de Ensino.
O presente procedimento será secretariado pelos servidores 
lotados na 4° Promotoria de Justiça de Porto Nacional, que devem 
desempenhar a função com lisura e presteza, devendo zelar pela 
agilidade no cumprimento dos despachos, fazendo-o no máximo em 
10 (dez) dias. ficam determinadas as seguintes diligências:
Registra-se esta portaria no sistema E-Ext, com comunicação ao 
Conselho Superior do Ministério Público do estado do Tocantins 
(CSMP-TO) e ao setor responsável a publicação no Diário Oficial do 
Ministério Público do Estado do Tocantins (DOMP-TO);
Dê ciência da portaria ao Prefeito, Secretária de Educação e 
Presidentes dos Conselhos Municipais de Educação, do fundo 
de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Alimentação Escolar;
Requisite-se à Secretária Municipal de Educação: 
A. DO DIAGNÓSTICO SITUACIONAL
3.1) Como está sendo realizado a orientação e monitoramento da 
rede municipal pelo Sistema Estadual de Ensino? Especifique as 
ações desenvolvidas, períodos e responsáveis.
3.2)     A Secretaria Municipal de Educação realizou diagnóstico acerca 
do atendimento pedagógico, envolvendo a situação socioeconômica 
das famílias, aspectos de segurança dos alunos? Se sim, ANEXAR o 
questionário adotado e a tabulação do diagnóstico;
3.3) O Secretaria Municipal de Educação abriu canal de diálogo 
com profissionais e famílias para proceder a escuta da comunidade 
escolar? quais?
3.2) Informe como o Conselho Municipal de Educação e fórum 
Municipal de Educação tem contribuído com as decisões e 
orientações do Sistema Estadual de Educação;
B. DO PLANEJAMENTO E MONITORAMENTO
3.4) A Secretaria Municipal de Educação constituiu um plano 
para retomada das atividades pedagógicas do ensino infantil e 
fundamental? Se sim, quando será implementado? Apresente;
3.5) Foram realizados estudos e formação específicos para o 
desenvolvimento desta proposta? Especifique;
3.6) Durante o período da pandemia e em razão dos ajustes na 
educação, foi desenvolvida alguma ação de formação para os 
profissionais da Educação?
3.7) Apresente o plano de formação de professores para o 
enfrentamento da crise e reorganização da prática pedagógica, 
com o cronograma da execução, responsáveis pela aplicação e 
referências dos mesmos, plataforma utilizada, currículo do estudo, 
ferramentas e recursos disponibilizados;
3.8) houve participação e aprovação dos colegiados da rede de 
ensino? Especifique.
3.9) há planejamento e elaboração de estratégias para garantir o 
cumprimento da carga mínima anual de 800 horas, a teor dos artigos 
24, I, § 1°, 31, II, ambos da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB) e 1º, caput, da Medida Provisória n° 934, de 1° de 
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abril de 2020 e Resolução CEE-TO 105/2020, e dos objetivos de 
aprendizagem nos currículos? Especifique;
C. DAS ATIVIDADES À DISTÂNCIA
3.10) Caso a gestão tenha optado por atividades remotas, indique 
pormenorizadamente as ações desenvolvidas e as formas de 
acompanhamento de sua efetividade;
3.11) quais estratégias estão sendo adotadas pela Secretaria de 
Educação em articulação com o Conselho Municipal de Educação 
quanto aos instrumentos para aferir a qualidade e cobertura do 
atendimento a distância durante o período de isolamento e as medidas 
para recuperar os conteúdos previstos, com especial atenção aos 
alunos de maior vulnerabilidade social, a fim de que não tenham seu 
direito à educação violado? Especifique pormenorizadamente;
3.12)   Considerando que a Lei de Diretrizes e Base da Educação 
Nacional não prevê a modalidade de Educação a Distância - EAD 
para a Educação Infantil, nem em casos emergenciais, por ser 
manifestamente inadequado, indique qual foi o fundamento jurídico 
e pedagógico para a medida, caso pretendida pela rede pública ou 
autorizada para a rede privada? Especifique;
3.13) Como serão desenvolvidas tais atividades remotas?
3.13.1) Integrarão o currículo já adotado pela escola, adotaram 
currículo relacionado ao enfrentamento da situação atual ou 
combinarão os dois?
3.13.2) Com base em quais aspectos definirão o currículo a ser 
trabalhado?
3.13.3) Serão computadas dentro das 800 horas de carga horária 
obrigatória? Especifique.
D. DA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR
3.14) houve fornecimento de alimentação aos escolares do Município 
no período da pandemia (de março à presente data)?
3.14.1) Se houve fornecimento, qual foi a periodicidade?
3.14.2) qual recurso foi utilizado para a aquisição destes alimentos, 
Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), recurso próprio, 
repasse do Estado, do Governo federal, doações ou somente de 
alimentos que se encontravam estocados? Especificar outras formas 
de assistência aos alunos;
3.14.3) houve aquisição de produtos da Agricultura familiar, quais 
produtos e valores da aquisição?
3.14.4) Apresente relatório das ações desenvolvidas, relativas ao 
fornecimento de alimentação aos escolares, onde deverão constar 
quantidades, números e recursos financeiros alçados.
E. DA RETOMADA DAS ATIVIDADES PRESENCIAIS
3.15) quais os procedimentos sanitários previstos para o reinício das 
atividades presenciais? Como foram definidos tais procedimentos? 
quais as normas e orientações foram consideradas para 
estabelecimento dos itens e padrões a serem adotados? Contou com 
a participação da Secretaria Municipal de Saúde ou profissionais da 
área? Anexe o documento contendo tais definições;
3.16) Para a retomada das aulas presenciais estão sendo planejadas 
ações de debates e discussões dos sistemas de ensino com relação 
a retomada, fomentando a necessidade de que o retorno dos alunos 
ocorra de forma gradual, com acolhimento dos sentimentos de perda 
em razão da doença e da morte de amigos e familiares vitimados 
pela COVID-19, com base nos princípios constitucionais implícitos 
da solidariedade e da fraternidade, trabalhando os aspectos 
psicológicos e sociológicos que envolvem a situação, preparando 
materialmente as escolas para esse retorno, estabelecendo critérios 
rigorosos, humanos, materiais (condições de infraestrutura dos 
espaços pedagógicos), sanitários e pedagógicos para a volta dos 
alunos às escolas? Apresente;

3.17) há elaboração de planos de ação, contendo as medidas de 
reorganização do calendário escolar, incluindo recuperação das 
aulas, com atividades no turno e contra turno, levando os referidos 
estudos ao conhecimento dos respectivos Conselhos de Educação e 
dos órgãos de controle? Apresente.
3.18)   O plano que foi desenvolvido será executado através dos 
recursos materiais e de pessoal da própria Secretaria ou há 
contratação de terceiros, com recursos públicos ou parcerias público-
privadas? Apresente todos os recursos a serem disponibilizados e 
fontes, que serão usadas na execução do plano de ação;
3.19) Como se dará o transporte escolar, no caso de serem 
suprimidos feriados e serem ministradas aulas aos sábados, para 
que o calendário reorganizado propicie o cumprimento das horas 
mínimas obrigatórias no ensino fundamental, determinadas na 
legislação de regência;
3.20) Estão sendo planejadas estratégias de busca ativa das crianças 
e jovens que podem não retornar à escola depois que as atividades 
forem retomadas? Apresente o plano;
3.21) Como será viabilizada a alimentação dos alunos, em havendo 
extensão no período escolar para cumprir com o previsto nos artigos 
dos artigos 24, I, § 1° e 31, II, da LDB e artigo 1°, caput, da Medida 
Provisória n° 934, de 2020?
3.22) Como a rede está sendo orientada pelo SEE quanto a garantia 
do atendimento específico e eficaz em contemplação aos princípios 
constitucionais educacionais da universalidade, da equidade e 
da qualidade, para a Educação de Jovens e Adultos, a Educação 
Especial, a Educação quilombola, a Educação do Campo e a 
Educação nos Sistemas Prisionais e Socioeducativo, considerando 
as suas especificidades?
f. DAS MEDIDAS ADMINISTRATIVAS E fINANCEIRAS
3.23) quais medidas já foram tomadas no âmbito da educação 
do município, derivadas da situação de calamidade resultante da 
pandemia? Especificar.
3.24) Informe como a rede organizou a situação dos professores, 
reduziu a carga horária? Exonerou? Estabeleceu recesso, férias, ou 
aplicou outra medida? Justifique;
3.23) Estão sendo reavaliados, readequados os dispêndios 
financeiros no período em que as escolas estiverem fechadas, a 
exemplo dos contratos de transporte escolar e prestação de serviços, 
buscando evitar desperdícios e malversação de recursos públicos? 
De que forma? Comprove o alegado apresentando cópia dos aditivos 
ou outros documentos pertinentes.
3.24) há análise de legalidade e regularidade das despesas que 
serão necessárias para recomposição do calendário escolar, tais 
como, expansão da carga horária de trabalho de professores e outros 
profissionais da educação, contratações temporárias, gastos com 
transporte escolar, alimentação, materiais, entre outros? Especifique
3.25) Apresente plano de investimento das verbas federais enviadas 
ao Município, que tenham sido destinadas à Educação. Em relação 
às verbas complementares, indique o montante direcionado a 
Educação. Comprove;
G. DA TRANSPARÊNCIA
3.26) Está sendo garantido o direito à informação e a transparência 
mediante a criação de canais de comunicação entre os responsáveis 
pelos sistemas de ensino/escolas e os pais, informando as 
metodologias adotadas e suas formas de avaliação, bem como 
viabilizando o recebimento de denúncias e reclamações? De que 
forma? Especifique;
h. DA PROTEÇÃO E DEfESA DE DIREITOS DE ALUNO VÍTIMA 
DE VIOLÊNCIA
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3.27) que ações e medidas concretas estão sendo efetivadas, 
voltadas ao estabelecimento de contato direto com o aluno, digital 
ou não, de forma a retomar o monitoramento quanto aos sinais de 
violência, de todo tipo, contra crianças e adolescentes? Especifique;
3.28) há no produto relativo ao conteúdo programático, material de 
esclarecimento aos alunos acerca da possibilidade de buscarem 
contato direto com os professores, anunciando, desde logo, os 
respectivos canais, caso precisem de orientação ou apoio em alguma 
situação de violência que estejam vivenciando durante a quarentena;
3.29) Informe se os casos que já vinham sendo objeto de atenção, 
acompanhamento ou suspeita de violência, e que não haviam 
sido noticiados até a suspensão das aulas, foram posteriormente 
encaminhados ao Conselho Tutelar? Apresente comunicação de 
encaminhamento;
4. Requisite-se ao Presidente do Conselho Municipal de Educação:
4.1) O Conselho Municipal de Educação tem realizado 
acompanhamento da situação escolar da rede pública municipal 
e rede privada de ensino que compõe o Sistema Estadual de 
Educação? Se não há cooperação para esse acompanhamento, 
quem está fazendo?
4.2) Caso o Conselho Municipal de Educação faça o acompanhamento 
das escolas, informe por meio de relatório, as ações de 
acompanhamento da situação escolar das unidades da rede pública 
e privada que compõem o Sistema Estadual de Educação;
4.3) Informe qual legislação e teor dos atos normativos que disciplinam 
o ensino não presencial, caso adotado, sua a abrangência, formas 
de implementação;
4.4) Informe como o Conselho Municipal de Educação tem mantido 
a interlocução, recebido orientações do Sistema Estadual de 
Educação. Atende ao previsto no termo de cooperação?
Cumpra-se.

PORTO NACIONAL, 21 de julho de 2020

Documento assinado por meio eletrônico
MARCIA MIRELE STEfANELLO VALENTE

04ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PORTO NACIONAL

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/2103/2020

Processo: 2020.0004386

EMENTA: Procedimento Administrativo destinado ao 
acompanhamento do desenvolvimento da política educacional do 
município de fátima relacionadas à pandemia derivada do COVID-19
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, pela 4° 
Promotoria de Justiça de Porto Nacional, no exercício das suas 
atribuições constitucionais e legais:
CONSIDERANDO que o artigo 196 da Constituição federal prevê 
que “a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de 
doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às 
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”;
CONSIDERANDO que a Constituição federal de 1988 não só erigiu 
a educação ao patamar de direito humano fundamental de natureza 
social (art. 6º), como definiu ser a mesma, direito de todos, dever do 
estado e da família, com vistas à garantia do pleno desenvolvimento 

da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho (art. 205), bem como traçou seus 
princípios fundamentais (art. 206), destacando-se, dentre eles, a 
igualdade de condições para o acesso e permanência na escola e 
a garantia de padrão de qualidade, princípios estes dos quais não 
podemos nos afastar, sobretudo considerando a multiplicidade 
de realidades com as quais convivemos em um país de extensão 
continental como o Brasil;
CONSIDERANDO os princípios da proteção integral, da prioridade 
absoluta de atendimento, da intervenção precoce e da prevenção, 
previstos na Lei Nacional n. 8.069/90 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente - ECA);
CONSIDERANDO a pandemia mundial, que atingiu o Brasil em 
virtude da propagação do coronavírus, com índices consideráveis de 
contaminação e letalidade, inclusive entre crianças;
CONSIDERANDO que a estratégia principal para o enfrentamento 
da pandemia é a diminuição da circulação e aglomeração de 
pessoas, de forma que os casos de contaminação sejam retardados 
o máximo possível, evitando um afluxo extraordinário da população 
às unidades de saúde que supere sua capacidade de atendimento;
CONSIDERANDO que neste cenário crítico, os órgãos de controle 
e fiscalização, consoante as suas atribuições institucionais e o 
ordenamento jurídico brasileiro, devem participar ativamente do 
processo, atuando de forma colaborativa, preventiva e indutora na 
mitigação dos efeitos negativos da suspensão das aulas para os 
estudantes brasileiros;
CONSIDERANDO que as ações e serviços de educação são de 
relevância pública, sendo função institucional do Ministério Público 
zelar pelo seu efetivo respeito, devendo tomar todas as medidas 
judiciais ou extrajudiciais, necessárias para preservá-los (art. 129, II 
e III c/c art. 197, Constituição federal e art. 5º, V, alínea "a", da Lei 
Complementar nº 75/93);
CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público zelar pela 
correta aplicação dos recursos de financiamento da educação em 
consonância com o Art. 212 da Constituição federal e artigos 68 e 
seguintes da Lei 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação) 
que tratam dos recursos financeiros destinados à educação;
CONSIDERANDO que em fátima está instituído o Sistema Municipal 
de Ensino, cabendo a este também a fiscalização das escolas 
privadas que ofertam Educação Infantil, conforme Art. 11 da Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação - LDB;
CONSIDERANDO que o art. 70 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente prevê que é dever de todos prevenir a ocorrência de 
ameaça ou violação dos direitos da criança e do adolescente;
CONSIDERANDO que o art. 70-A do Estatuto da Criança e 
do Adolescente, em seu inciso III, prevê que dentre as ações 
dos Municípios, Estados e União, seja realizada a formação 
continuada e a capacitação dos profissionais de saúde, educação 
e assistência social e dos demais agentes que atuam na promoção, 
proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente para 
o desenvolvimento das competências necessárias à prevenção, à 
identificação de evidências, ao diagnóstico e ao enfrentamento de 
todas as formas de violência contra a criança e o adolescente;
CONSIDERANDO que o art. 70-B do Estatuto da Criança e do 
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Adolescente prevê que as instituições que atuam na área da 
educação, dentre outras, devem contar, em seus quadros, com 
pessoas capacitadas a reconhecer e comunicar ao Conselho Tutelar, 
suspeitas ou casos de maus-tratos praticados contra crianças e 
adolescentes;
CONSIDERANDO que o art. 73 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente prevê que a inobservância das normas de prevenção 
importará em responsabilidade da pessoa física ou jurídica;
CONSIDERANDO que a Lei 13.431/2017, que normatiza e organiza 
o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima 
ou testemunha de violência, cria mecanismos para prevenir e coibir 
a violência e estabelece medidas de assistência e proteção à criança 
e ao adolescente em situação de violência, prevê, em seu art. 2º, 
que a criança e o adolescente gozam dos direitos fundamentais 
inerentes à pessoa humana, sendo-lhes asseguradas a proteção 
integral e as oportunidades e facilidades para viver sem violência e 
preservar sua saúde física e mental e seu desenvolvimento moral, 
intelectual e social, e gozam de direitos específicos à sua condição 
de vítima ou testemunha, determinando, ainda, em seu parágrafo 
único, que a União, os Estados, o Distrito federal e os Municípios 
desenvolverão políticas integradas e coordenadas que visem a 
garantir os direitos humanos da criança e do adolescente no âmbito 
das relações domésticas, familiares e sociais, para resguardá-los 
de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, 
abuso, crueldade e opressão;
CONSIDERANDO que por força da pandemia do Coronavírus e 
do estabelecimento da política de isolamento social como forma 
de conter o avanço da COVID-19, houve suspensão das aulas 
presenciais em todos os estabelecimentos de ensino do Estado e 
do Município;
CONSIDERANDO que se constata a absoluta falta de iniciativas 
voltadas ao cumprimento das obrigações de prevenção e 
monitoramento das violências contra crianças e adolescentes, em 
flagrante descumprimento às normas retro elencadas;
CONSIDERANDO que as estatísticas revelam que a violência contra 
crianças e adolescentes prepondera no ambiente doméstico, sendo 
certo que os casos graves, principalmente violações de natureza 
sexual, ocorrem nas relações intrafamiliares;
CONSIDERANDO que com o isolamento social, as crianças 
deixaram de contar com importantes atores de sua rede de apoio, 
em especial os professores e demais profissionais da educação, 
que, como também revelam as estatísticas, estão entre os principais 
destinatários da revelação espontânea da vítima acerca de situações 
de violência a que se veem submetidas e, ainda, são os profissionais 
que têm maiores condições de detectar sinais de violência a partir 
do comportamento e de outros alertas emitidos pela criança ou 
adolescente, principalmente porque, excetuados os familiares, 
costumam ser as pessoas de maior confiança para a criança e o 
adolescente;
CONSIDERANDO a necessidade premente de adaptarmos as 
ações de todos os profissionais que compõe a Rede de Proteção, 
através de estratégias e mecanismos diferenciados e adequados 
ao momentâneo distanciamento físico, com vistas ao cumprimento 
de nossa missão constitucional de proteção integral às crianças e 

adolescentes;
CONSIDERANDO o disposto no art. 8º da Portaria 174/2017 do 
Conselho Nacional do Ministério Público, que permite a instauração 
de Procedimento de Administrativo para acompanhar e fiscalizar, de 
forma continuada, políticas públicas ou instituições e apurar fato que 
enseje a tutela de interesses individuais indisponíveis;
RESOLVE
Instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, destinado ao 
acompanhamento do desenvolvimento da política educacional 
do município de fátima relacionadas à pandemia derivada do 
COVID-19, dentre elas, alimentação, reestruturação do calendário 
escolar, atendimento educacional especializado, educação rural, 
adoção de atividades pedagógicas remotas, medidas sanitárias no 
âmbito da escola, formação de professores, provimento de recurso 
material e tecnológico, responsabilidade dos gestores, Prefeito, 
Secretária de Educação e Presidentes dos Conselhos Municipais 
– Conselho de Alimentação Escolar (CAE), fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento da Educação Básica (fUNDEB), Conselho 
Municipal de Educação (CME) - quanto a normatização, fiscalização, 
monitoramento, deliberação e execução das atribuições e obrigações 
do Sistema Municipal de Ensino.
O presente procedimento será secretariado pelos servidores 
lotados na 4° Promotoria de Justiça de Porto Nacional, que devem 
desempenhar a função com lisura e presteza, devendo zelar pela 
agilidade no cumprimento dos despachos, fazendo-o no máximo em 
10 (dez) dias. ficam determinadas as seguintes diligências:
1. Registra-se esta portaria no sistema E-Ext, com comunicação 
ao Conselho Superior do Ministério Público do estado do Tocantins 
(CSMP-TO) e ao setor responsável a publicação no Diário Oficial do 
Ministério Público do Estado do Tocantins (DOMP-TO);
2. Dê ciência da portaria ao Prefeito, Secretária de Educação e 
Presidentes dos Conselhos Municipais de Educação, do fundo 
de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Alimentação Escolar;
3. Requisite-se a Secretária Municipal de Educação: 
A. DO DIAGNÓSTICO SITUACIONAL
3.1) Já foi informado que o Município possui Sistema Municipal 
de Ensino. Comprove o funcionamento regular dos seguintes 
mecanismos:
3.1.1) Conselho Municipal de Educação;
3.1.2) fórum Municipal de Educação;
3.1.3) fundo Municipal da Educação;
3.1.4) Plano Municipal de Educação;
3.2)   A Secretaria Municipal de Educação realizou diagnóstico acerca 
do atendimento pedagógico, envolvendo a situação socioeconômica 
das famílias, aspectos de segurança dos alunos? Se sim, ANEXAR o 
questionário adotado e a tabulação do diagnóstico;
3.3) O Sistema de Ensino abriu canal de diálogo com profissionais 
e famílias para proceder a escuta da comunidade escolar? quais?
B. DO PLANEJAMENTO E MONITORAMENTO
3.4) A Secretaria Municipal de Educação constituiu um plano 
para retomada das atividades pedagógicas do ensino infantil e 
fundamental? Se sim, quando será implementado? Apresente;
3.5)   Foram realizados estudos e formação específicos para o 
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desenvolvimento desta proposta? Especifique;
3.6) Durante o período da pandemia e em razão dos ajustes na 
educação, foi desenvolvida alguma ação de formação para os 
profissionais da Educação?
3.7) Apresente o plano de formação de professores para o 
enfrentamento da crise e reorganização da prática pedagógica, 
com o cronograma da execução, responsáveis pela aplicação e 
referências dos mesmos, plataforma utilizada, currículo do estudo, 
ferramentas e recursos disponibilizados;
3.8)   houve participação e aprovação dos colegiados do Sistema de 
Educação? Especifique.
3.9) há planejamento e elaboração de estratégias para garantir o 
cumprimento da carga mínima anual de 800 horas, a teor dos artigos 
24, I, § 1°, 31, II, ambos da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB) e 1º, caput, da Medida Provisória n° 934, de 1° de 
abril de 2020, e dos objetivos de aprendizagem nos currículos? 
Especifique;
C. DAS ATIVIDADES À DISTÂNCIA
3.10) Caso a gestão tenha optado por atividades remotas, indique 
pormenorizadamente as ações desenvolvidas e as formas de 
acompanhamento de sua efetividade;
3.11) quais estratégias estão sendo adotadas pela Secretaria de 
Educação em articulação com o Conselho Municipal de Educação 
quanto aos instrumentos para aferir a qualidade e cobertura do 
atendimento a distância durante o período de isolamento e as medidas 
para recuperar os conteúdos previstos, com especial atenção aos 
alunos de maior vulnerabilidade social, a fim de que não tenham seu 
direito à educação violado? Especifique pormenorizadamente;
3.12) Considerando que a Lei de Diretrizes e Base da Educação 
Nacional não prevê a modalidade de Educação a Distância - EAD 
para a Educação Infantil, nem em casos emergenciais, por ser 
manifestamente inadequado, indique qual foi o fundamento jurídico 
e pedagógico para a medida, caso pretendida pela rede pública 
ou autorizada para a rede privada? Especifique;3.13) Como serão 
desenvolvidas tais atividades remotas?
3.13.1) Integrarão os currículos das escolas?
3.13.2) Serão computadas dentro das 800 horas de carga horária 
obrigatória? Especifique.
D. DA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR
3.14) houve fornecimento de alimentação aos escolares do Município 
no período da pandemia (de março à presente data)?
3.14.1) Se houve fornecimento, qual foi a periodicidade?
3.14.2) qual recurso foi utilizado para a aquisição destes alimentos, 
Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) , recurso próprio, 
repasse do Estado, do Governo federal, doações ou somente de 
alimentos que encontravam-se estocados? Especificar outras formas 
de assistência aos alunos;
3.14.3) houve aquisição de produtos da Agricultura familiar, quais 
produtos e valores da aquisição?
3.14.4) Apresente relatório das ações desenvolvidas, relativas ao 
fornecimento de alimentação aos escolares, onde deverão constar 
quantidades, números e recursos financeiros alçados.
E. DA RETOMADA DAS ATIVIDADES PRESENCIAIS
3.15) quais os procedimentos sanitários previstos para o reinício das 

atividades presenciais? Como foram definidos tais procedimentos? 
quais as normas e orientações foram consideradas para 
estabelecimento dos itens e padrões a serem adotados? Contou com 
a participação da Secretaria Municipal de Saúde ou profissionais da 
área? Anexe o documento contendo tais definições;
3.16) Para a retomada das aulas presenciais estão sendo planejadas 
ações de debates e discussões dos sistemas de ensino com relação 
a retomada, fomentando a necessidade de que o retorno dos alunos 
ocorra de forma gradual, com acolhimento dos sentimentos de perda 
em razão da doença e da morte de amigos e familiares vitimados 
pela COVID-19, com base nos princípios constitucionais implícitos 
da solidariedade e da fraternidade, trabalhando os aspectos 
psicológicos e sociológicos que envolvem a situação, preparando 
materialmente as escolas para esse retorno, estabelecendo critérios 
rigorosos, humanos, materiais (condições de infraestrutura dos 
espaços pedagógicos), sanitários e pedagógicos para a volta dos 
alunos às escolas? Apresente;
3.17) há elaboração de planos de ação, contendo as medidas de 
reorganização do calendário escolar, incluindo recuperação das 
aulas, com atividades no turno e contra turno, levando os referidos 
estudos ao conhecimento dos respectivos Conselhos de Educação e 
dos órgãos de controle? Apresente.
3.18) O plano que foi desenvolvido será executado através dos 
recursos materiais e de pessoal da própria Secretaria ou há 
contratação de terceiros, com recursos públicos ou parcerias público-
privadas? Apresente todos os recursos a serem disponibilizados e 
fontes, que serão usadas na execução do plano de ação;
3.19) Como se dará o transporte escolar, no caso de serem 
suprimidos feriados e serem ministradas aulas aos sábados, para 
que o calendário reorganizado propicie o cumprimento das horas 
mínimas obrigatórias no ensino fundamental, determinadas na 
legislação de regência;
3.20) Estão sendo planejadas estratégias de busca ativa das crianças 
e jovens que podem não retornar à escola depois que as atividades 
forem retomadas? Apresente o plano;
3.21) Como será viabilizada a alimentação dos alunos, em havendo 
extensão no período escolar para cumprir com o previsto nos artigos 
dos artigos 24, I, § 1° e 31, II, da LDB e artigo 1°, caput, da Medida 
Provisória n° 934, de 2020?
3.22) Como a gestão está planejando que o sistema de ensino e 
as escolas tratarão de forma diferenciada e eficaz a contemplação 
dos princípios constitucionais educacionais da universalidade, da 
equidade e da qualidade, para a Educação de Jovens e Adultos, 
a Educação Especial, a Educação quilombola, a Educação do 
Campo e a Educação nos Sistemas Prisionais e Socioeducativo, 
considerando as suas especificidades?
f. DAS MEDIAS ADMINISTRATIVAS E fINANCEIRAS
3.23) quais medidas já foram tomadas no âmbito da educação 
do município, derivadas da situação de calamidade resultante da 
pandemia? Especificar.
3.24) Informe como a rede organizou a situação dos professores, 
reduziu a carga horária? Exonerou? Estabeleceu recesso, férias, ou 
aplicou outra medida? Justifique;
3.25)Estão sendo reavaliados, readequados os dispêndios 
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financeiros no período em que as escolas estiverem fechadas, a 
exemplo dos contratos de transporte escolar e prestação de serviços, 
buscando evitar desperdícios e malversação de recursos públicos? 
De que forma? Comprove o alegado apresentando cópia dos aditivos 
ou outros documentos pertinentes.
3.26) há análise de legalidade e regularidade das despesas que 
serão necessárias para recomposição do calendário escolar, tais 
como, expansão da carga horária de trabalho de professores e outros 
profissionais da educação, contratações temporárias, gastos com 
transporte escolar, alimentação, materiais, entre outros? Especifique;
 3.27) Apresente plano de investimento das verbas federais enviadas 
ao Município, que tenham sido destinadas à Educação.  Em relação 
às verbas complementares, indique o montante direcionado a 
Educação. Comprove;
G. DA TRANSPARÊNCIA
3.28) Está sendo garantido o direito à informação e a transparência 
mediante a criação de canais de comunicação entre os responsáveis 
pelos sistemas de ensino/escolas e os pais, informando as 
metodologias adotadas e suas formas de avaliação, bem como 
viabilizando o recebimento de denúncias e reclamações? De que 
forma? Especifique
h. DA PROTEÇÃO E DEfESA DE DIREITOS DE ALUNO VÍTIMA 
DE VIOLÊNCIA
3.29) que ações e medidas concretas estão sendo efetivadas, 
voltadas ao estabelecimento de contato direto com o aluno, digital 
ou não, de forma a retomar o monitoramento quanto aos sinais de 
violência, de todo tipo, contra crianças e adolescentes? Especifique;
3.30) há no produto relativo ao conteúdo programático, material de 
esclarecimento aos alunos acerca da possibilidade de buscarem 
contato direto com os professores, anunciando, desde logo, os 
respectivos canais, caso precisem de orientação ou apoio em alguma 
situação de violência que estejam vivenciando durante a quarentena;
3.31) Informe se os casos que já vinham sendo objeto de atenção, 
acompanhamento ou suspeita de violência, e que não haviam 
sido noticiados até a suspensão das aulas, foram posteriormente 
encaminhados ao Conselho Tutelar? Apresente comunicação de 
encaminhamento;
4. Requisite-se ao Presidente do Conselho Municipal de Educação:
4.1) O Conselho Municipal de Educação tem realizado 
acompanhamento da situação escolar da rede pública municipal 
e rede privada de ensino que compõe o Sistema Municipal de 
Educação?
4.2) Informe por meio de relatório, as ações de acompanhamento 
da situação escolar das unidades da rede pública e privada que 
compõem o Sistema Municipal de educação;
4.3) Informe a existência e teor de atos normativos que disciplinam o 
ensino não presencial, caso adotado, sua a abrangência, formas de 
implementação e fiscalização pelo Conselho Municipal de Educação.
Cumpra-se.

PORTO NACIONAL, 21 de julho de 2020

Documento assinado por meio eletrônico
MARCIA MIRELE STEfANELLO VALENTE

04ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PORTO NACIONAL

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PP/2098/2020

Processo: 2020.0004372

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, pelo 
Promotor de Justiça signatário, no uso das atribuições previstas na 
Lei Complementar Estadual nº 51/2008, com fulcro no disposto no 
art. 129, III e 225 da Constituição federal e no art. 8º, parágrafo 1º, 
da Lei 7.347/85;
CONSIDERANDO que, nos termos da Lei Complementar nº 51/2008, 
e do art. 3º da Resolução CNMP nº 23, de 17.09.2007, a instauração 
e instrução dos procedimentos preparatórios e inquéritos civis é de 
responsabilidade dos órgãos de execução, cabendo ao membro do 
Ministério Público investido da atribuição a propositura da ação civil 
pública respectiva;
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 1º da Resolução CNMP 
n. 23/2007, o inquérito civil, de natureza unilateral e facultativa, será 
instaurado para apurar fato que possa autorizar a tutela de interesses 
ou direitos a cargo do Ministério Público, conforme legislação 
aplicável, servindo como preparação para o exercício das atribuições 
inerentes às suas funções institucionais;
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 2º da Resolução CNMP n. 
23/2007, antes da instauração de inquérito civil, poderá ser instaurado 
procedimento preparatório para complementar as informações 
relacionadas à tutela dos interesses ou direitos mencionados no 
artigo 1º dessa Resolução, o qual deverá ser concluído no prazo de 
90 (noventa) dias, prorrogável por igual prazo, uma única vez;
CONSIDERANDO que todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial 
à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à 
coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e 
futuras gerações (artigo 225 da Constituição federal de 1988);
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da 
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no caput do 
artigo 127 da Constituição federal;
CONSIDERANDO que é competência comum da União, dos Estados, 
do Distrito federal e dos Municípios proteger o meio ambiente e 
combater a poluição em qualquer de suas formas;
CONSIDERANDO que a administração pública direta e indireta 
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, conforme art. 
37 da Constituição federal;
CONSIDERANDO o dever de respeito aos princípios norteadores 
da administração pública, dentre eles: supremacia do interesse 
público e da indisponibilidade do interesse público; bem como aos 
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constitucionalmente impostos aos entes federativos, como, por 
exemplo, o princípio do ambiente ecologicamente equilibrado como 
direito fundamental da pessoa, o princípio do poluidor-pagador, 
o princípio da prevenção, o princípio da função socioambiental da 
propriedade e o princípio do direito ao desenvolvimento sustentável;
CONSIDERANDO a situação de excepcionalidade vivida no 
município de ARRAIAS, com número expressivo de queimadas, 
colocando em risco a vida e a saúde da população e com imensos 
danos ao meio ambiente;
CONSIDERANDO que, aliado à baixa umidade e às condições 
climáticas bastante desfavoráveis até o presente momento no 
município de ARRAIAS, o fogo poderá propagar-se rapidamente 
dentro de plantações, pastagens, sistemas agroflorestais e 
florestas causando incêndios acidentais com prejuízos econômicos, 
ambientais e à saúde da população em maior gravidade do que os 
ocorridos em anos anteriores;
CONSIDERANDO que são efeitos da sistemática poluição do ar 
sobre a saúde humana: morte prematura por doenças do coração 
(arritmias e ataques do coração), morte prematura por doenças 
pulmonares, mortalidade infantil, mortalidade por câncer do pulmão, 
agravamento de doenças do coração e pulmonares como a asma, 
aparição de tosse, ofego e bronquite crônica;
CONSIDERANDO o disposto no Decreto-Lei no 2.848/40 (Código 
Penal), com as alterações da Lei nº 7.209/84 que, em seu artigo 250 
estabelece como tipo penal “causar incêndio, expondo a perigo a vida, 
a integridade física ou o patrimônio de outrem”, constituindo causa 
de aumento de pena, segundo seu § 1º I, “se o crime é cometido com 
intuito de obter vantagem pecuniária em proveito próprio ou alheio”;
CONSIDERANDO que a Lei federal no 9.605/98, em seu art. 41, 
fixa como crime a conduta de provocar incêndio em mata ou floresta, 
impondo reclusão, de 2(dois) a 4 (quatro) anos, e multa, e pena 
de detenção de 6 (seis) meses a 1(um) ano, e multa, se o crime é 
culposo;
CONSIDERANDO que, conforme art. 54, § 2º, I, da Lei de Crimes 
Ambientais, constitui crime, com reclusão de um a cinco anos, a 
conduta de causar poluição de qualquer natureza em níveis tais que 
resultem ou possam resultar em danos à saúde humana, ou que 
provoquem a mortandade de animais ou a destruição significativa 
da flora, qualificado na hipótese de tornar uma área, urbana ou rural, 
imprópria para a ocupação humana;
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 38 do Decreto-Lei nº 
3.688/1941, constitui contravenção penal a conduta de provocar, 
abusivamente, emissão de fumaça, vapor ou gás, que possa ofender 
ou molestar alguém;
CONSIDERANDO o disposto no Decreto no 3.179/99 (Infrações 
Administrativas Ambientais) que, em seus artigos 25 a 40, estabelece 
as sanções aplicáveis às infrações contra a flora e que, em seus 
artigos 41 a 48, estabelece as sanções aplicáveis à poluição e outros, 
com destaque dentre os citados para os incêndios florestais e para 
o desmatamento, transporte e processamento ilegais de produtos 
florestais;
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 14 do Decreto federal 
no 2.661/98, a autoridade ambiental competente poderá determinar 

a suspensão da queima Controlada da região ou município 
quando constatados risco de vida, danos ambientais ou condições 
meteorológicas desfavoráveis; a qualidade do ar atingir índices 
prejudiciais à saúde humana, constatados por equipamentos e meios 
adequados, oficialmente reconhecidos como parâmetros ou os níveis 
de fumaça, originados de queimadas, atingirem limites mínimos de 
visibilidade, comprometendo e colocando em risco as operações 
aeronáuticas, rodoviárias e de outros meios de transporte;
CONSIDERANDO que a função social da propriedade foi corroborada 
pela Constituição federal de 1988, nos arts. 5º, inc. XXIII, 170, inc. 
III e 186, inc. II, a qual estabelece que o uso da propriedade exige 
o cumprimento da função socioambiental e, caso não se faça, o 
exercício desse direito é ilegítimo;
CONSIDERANDO que funções não instituem apenas um limite ao 
exercício do direito de propriedade, mas também, autorizam ações 
positivas aos proprietários, para que sua propriedade se normatize 
quanto à preservação ambiental;
CONSIDERANDO que, conforme art. 1.228, § 1º o direito de 
propriedade deve ser exercido em consonância com as suas 
finalidades econômicas e sociais e de modo que sejam preservados, 
de conformidade com o estabelecido em lei especial, a flora, a fauna, 
as belezas naturais, o equilíbrio ecológico e o patrimônio histórico e 
artístico, bem como evitada a poluição do ar e das águas;
CONSIDERANDO que, dessa forma, o titular da propriedade deve 
atender a função social exigida, não lhe sendo permitido o uso 
abusivo de qualquer tipo de violação ao meio ambiente saudável, 
dentre eles o uso indiscriminado de queimadas ilegais;
RESOLVE
I. Instaurar o Procedimento Preparatório no âmbito de regional, para 
apurar os fatos acima descritos, em todas as suas circunstâncias, 
adotando as medidas legais para solução dos problemas constatados, 
determinando, desde logo:
1. O registro e a atuação da presente Portaria e documentos que 
acompanham, adotando-se os procedimentos e formalidades legais 
de publicidade;
2. Encaminhar [o material de mídia produzido pelo MPTO para a 
divulgação nas rádios dos órgãos públicos para afixação de cartazes];
3. Realizar reunião preventiva com o Comando do Corpo de 
Bombeiros responsável pela área do Município, definindo-se plano 
local de atuação emergencial para o período de maior incidência de 
queimadas;
4. Expedir Recomendação à Prefeitura Municipal com o objetivo de 
promover a criação, o aparelhamento e o início do funcionamento 
de Brigada Municipal de Combate a Incêndios do Município, 
com a competência de atuar, complementar e subsidiariamente, 
preferencialmente na área rural, nas atividades típicas de prevenção 
e combate a incêndio e medidas correlatas, inclusive no apoio 
às ações de defesa civil, bem como assegurar aos brigadistas 
contratados (por tempo determinado para atender a necessidade 
temporária de excepcional interesse público), ou admitidos (por 
voluntariado) equipamentos de proteção e de combate a incêndio 
e uniforme especial, em espécies e quantidades aprovadas pelo 
Corpo de Bombeiros Militar, além de fornecer curso de formação 
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e capacitação periódica, ministrados pela corporação estadual ou 
por empresa ou entidade que possua homologação junto a esse 
órgão. A contratação do efetivo para as brigadas municipais de 
combate a incêndios poderá ocorrer por meio de trabalho voluntário 
ou contratação por tempo determinado para atender a necessidade 
temporária de excepcional interesse público, nos termos de lei 
específica;
5. Expedir Recomendação à Prefeitura Municipal visando:
a) proibir e fiscalizar a queima de resíduos sólidos, vegetação ou 
qualquer outro material orgânico ou inorgânico, no âmbito do 
perímetro do Município, ressalvadas as hipóteses previstas no art. 
38 da Lei nº 12.561, de 25 de maio de 2012 (Código florestal);
b) realizar uma ampla campanha publicitária na mídia – Televisão, 
Rádio e Jornais impressos –, no município, com ênfase para as zonas 
de risco, visando divulgar a proibição do uso do fogo, nos termos acima 
mencionados, as penalidades pelo seu eventual descumprimento, e, 
especialmente, para orientar a população rural e urbana dos riscos e 
dos perigos da realização de queimadas neste ano, em especial no 
período assinalado, devendo, para tanto, no prazo de 10 (dez) dias 
úteis, apresentar um Plano de Mídia, com o conteúdo da campanha, 
horários de veiculação, veículos utilizados e demais estratégias para 
a obtenção dos resultados ora recomendados;
c) mobilizar as federações da Agricultura e dos Trabalhadores Rurais, 
bem como os Sindicatos e as Associações Rurais e de Bairros, além 
de escolas, igrejas e demais entidades civis pertinentes, localizadas 
no município, especialmente nas zonas de risco, visando divulgar 
a proibição adotada, bem como as penalidades pelo eventual 
descumprimento, e para orientar a população rural e urbana dos 
riscos e dos perigos da realização de queimadas neste ano, em 
especial, no período assinalado;
d) apresentar, no prazo de 10 (dez) dias úteis, o Plano de 
fiscalização para o período de 90 (noventa) dias, com ênfase, para 
as denominadas zonas de risco, que deverá conter necessariamente 
informações acerca das atividades a serem desenvolvidas, dos 
recursos financeiros e humanos e da infraestrutura a serem utilizados, 
bem como das estratégias a serem adotadas.
6. Em caso de recusa do Município em cumprir a Recomendação 
expedida ou formalizar TAC, nos termos dos itens 4 a 6, ingressar 
com Ação Civil Pública;
7. Expedir Recomendação ao Sindicato de Trabalhadores Rurais do 
Município visando a abstenção de utilização de fogo, sem autorização 
da SEMARh/NATURATINS, para prática de atividades de pecuária 
e agricultura extensiva e de subsistência, bem como para fins de 
limpeza ou recuperação de pasto no município; e que, no prazo de 
10 (dez) dias úteis, reúna os associados para divulgar a proibição do 
uso do fogo, nos termos acima mencionados, as penalidades pelo 
seu eventual descumprimento, e, especialmente, para orientar sobre 
os riscos e dos perigos da realização de queimadas no período;
8. Expedir recomendação aos munícipes, residentes nas zonas 
urbana e rural, que se abstenham de utilizar o fogo para a queima 
de resíduos sólidos (lixo) em seus terrenos particulares ou em 
terrenos baldios, devendo para tanto utilizarem-se, exclusivamente, 
de técnicas de varredura, capina, coleta e destinação final 

ambientalmente adequada dos rejeitos;
9. Expedir Recomendação ao Delegado de Polícia Civil responsável 
pelo Município, que durante os serviços de deslocamentos para 
atendimento de diligências e realização de blitzes rotineiras no 
perímetro urbano e rural, atue no combate a incêndios dolosos e 
culposos, por meio da prisão em flagrante e coleta de indícios de 
autoria e materialidade dos crimes tipificados no art. 250 do Código 
Penal (“causar incêndio, expondo a perigo a vida, a integridade física 
ou o patrimônio de outrem”) e art. 41 da Lei federal nº 9.605/98 
(“provocar incêndio em mata ou floresta”) e contravenção penal 
tipificada no art. 38 da Lei de Contravenções Penais (“provocar, 
abusivamente, emissão de fumaça, vapor ou gás, que possa ofender 
ou molestar alguém”), bem como atenda às ocorrências de incêndio 
noticiadas pela população, de forma permanente, remetendo 
equipes ao local para fins de averiguação dos fatos e adoção das 
providências cabíveis.
10. Expedir Recomendação ao Comandante do Grupamento de 
Polícia Militar do Município que, durante os serviços de policiamento 
ostensivo, realizados no perímetro urbano e rural, atue no combate 
a incêndios dolosos e culposos, por meio da prisão em flagrante 
e coleta de indícios de autoria e materialidade, para posterior 
encaminhamento à polícia judiciária, dos crimes tipificados no art. 
250 do Código Penal (“causar incêndio, expondo a perigo a vida, 
a integridade física ou o patrimônio de outrem”) e art. 41 da Lei 
Federal no 9.605/98 (“provocar incêndio em mata ou floresta”) e 
contravenção penal tipificada no art. 38 da Lei de Contravenções 
Penais (“provocar, abusivamente, emissão de fumaça, vapor ou 
gás, que possa ofender ou molestar alguém”), bem como atenda 
às ocorrências de incêndio noticiadas pela população, de forma 
permanente, remetendo equipes ao local para fins de averiguação 
dos fatos e adoção das providências cabíveis;
11. Em caso da efetiva ocorrência de queimadas e incêndios florestais, 
identificado o responsável, exigir a apresentação da Autorização de 
queima Controlada, concedida pelo Órgão Ambiental competente, 
verificando o prazo da sua vigência, atentando-se para a existência 
de suspensão ou revogação administrativa em geral emitida para 
o período de estiagem. Constatada a inexistência de autorização 
ou expiração da sua validade, ou caso a queima ou incêndio tenha 
ocorrido em período vedado, solicitar perícia ambiental, a fim de 
delimitar a área atingida e o dano ambiental, e requisitar a lavratura 
de auto de infração administrativa pelo órgão ambiental competente, 
caso o município não disponha de capacidade fiscalizatória) por 
violação do art. 58 do Decreto federal no 6.514/2008 (fazer uso de 
fogo em áreas agropastoris sem autorização do órgão competente 
ou em desacordo com a obtida).
12. Adotadas as providências supra, retornem os autos conclusos 
para análise e deliberação.

MIRACEMA DO TOCANTINS, 20 de julho de 2020

Documento assinado por meio eletrônico
VILMAR fERREIRA DE OLIVEIRA

PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DA BACIA 
DO ALTO E MÉDIO TOCANTINS
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